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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2025 
 

PROCESSO Nº 008/2025 

 

PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE BARÃO DO MONTE ALTO- MG, com endereço a Rua Antônio Afonso Ferreira, 

269, bairro Centro, Barão do Monte Alto, MG, CEP 36.870-000, CNPJ 17.947.649.0001-17, isento de 

inscrição estadual, por meio do Pregoeiro Rikelly de Paula Rocha e Marco José Campos de Paula e sua 

equipe de apoio, designados pela Portaria nº 013/2025, de 02/01/2025, torna público que, na data, horário 

e local abaixo indicados, fará realizar licitação na modalidade de Pregão, conforme descrito neste Edital e 

seus Anexos, tornando público a abertura do Processo nº 008/2025, na modalidade Pregão Presencial nº 

004/2025, tipo menor preço por item, regido pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 (NOVA 

LEI DE LICITAÇÃO E CONTRATOS), Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar 

Federal n° 147/2014 e Decreto Municipal nº 031, de 20/03/2023 (regulamenta a aplicação da nova lei de 

licitação no âmbito municipal e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie., bem como as 

condições estabelecidas neste Edital, sendo parte integrante os anexos deste, como se transcritos 

estivessem. 

 

USO DO PREGÃO PRESENCIAL  

 

A opção pela modalidade presencial tem por base legal o disposto no artigo 176, inciso II, da lei Federal 

nº 14133/2021 e se justifica pela necessidade da prestação de serviços pela municipalidade, observando 

que se trata de objeto imprescindível e essencial para a manutenção e busca da excelência do serviço 

publico prestado aos munícipes, conforme as especificações do Temo de Referência.   

O principal aspecto a ser observado no que se refere à opção pela modalidade de pregão presencial é a 

possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação, sem prejuízo à competitividade. Como se 

sabe a legislação prevê o uso da modalidade pregão, preferencialmente na sua forma eletrônica, todavia, a 

norma admite a adoção do pregão presencial de forma a permitir, entre outras peculariedades que podem 

ocorrer na forma eletrônica, a inibição por exemplo da apresentação de propostas insustentáveis em face 

do tipo de serviço, que podem atrasar os procedimentos e aumentar custos, além de atrasos na execução. 

Na forma presencial tem-se menos procedimentos burocráticos, além do que, na forma presencial há 

maior possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a sessão do pregão e facilidade na negociação 

de preços, além do que a verificação das condições de habilitação técnica das licitantes, evitando 

inclusive apresentação de propostas que não preenchem as condições de habilitação através de 

documentos verrossímeis e adequados ao objeto, evitando propostas que não sustentam, causando 

morosidade e embaraços no certame, além do que o Pregão ainda que na modalidade presencial cumpre 

inclusive as disposições de Lei tais como o principio da publicidade além da gravação da sessão que 

garante a transparência dos atos na realização da mesma, que são cumpridos na forma da Lei.   

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele 

fazem parte integrante.   

 

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço abaixo 

mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que 

se apresentarem para participar do certame.   

 

A) O Edital prevê o procedimento a ser observado pelo licitante em caso de dúvida de caráter técnico 

ou legal na interpretação de seus termos. A apresentação da proposta presume pleno conhecimento, 

entendimento e aceitação de todas as condições por parte da licitante e nos termos da lei, implica na sua 

aceitação automática, integral e irretratável, motivo por que, após este ato, a Administração não tomará 

conhecimento de qualquer reclamação da proponente, fundada em erro, omissão, obscuridade ou 

ilegalidade do Edital. 

 

B) Data, horário e local para início da sessão pública: 
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SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE ALTO 

Endereço: Rua Antônio Afonso Ferreira, 269, Centro – Barão do Monte Alto – CEP – 36.870-000 000  

Data: 12/02/2025 

Horário: 08:00hs. (oito horas) – HORÁRIO DE BRASÍLIA 

 

C) Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

 

I – Termo de Referência 

II - Modelo da Proposta de Preço 

III - Modelo de Carta de credenciamento. 

IV - Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º, da 

Constituição da República Federativa do Brasil. 

V - Modelo de Declaração de Condição de ME ou EPP 

VI - Modelo de Atestado de Capacitação 
VII - Contrato 

 

 

D) Área Solicitante: 

 

Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Fazenda e Fundo 

Municipal de Saúde. 
 

1 - DO OBJETO 

 

1.1 - Contratação de empresa especializada para locação de software, licenças de sistema informatizado, 

com suporte técnico e manutenção, incluindo a implantação, a migração de dados, a customização, a 

parametrização e o treinamento, para atender às necessidades de serviços e de modernização da 

administração pública do município Barão do Monte Alto. 

 

N° 

Item 

Cód. Descrição Und. Qtd. Vlr. Unit. Vlr. Tot. 

001 1312 Contratação de empresa 

especializada em implantação, 

treinamento, atendimento 

técnico e locação mensal de 

software que abranja toda a 

legislação em vigor para a 

manutenção das atividades dos 

setores de Planejamento; 

Contabilidade Pública e 

Tesouraria; Sistema de Compras, 

Licitações e Registro de Preços; 

Sistema de Almoxarifado; Sistema 

de Patrimônio Público; Sistema de 

Protocolo; Sistema de Folha de 

Pagamento/Recursos Humanos; 

     Mês 12 10.297,50 123.570,00 
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Sistema de Arrecadação; Portal 

da Transparência; Os sistemas 

mencionados receberam os 

referidos nomes para meros 

efeitos de atribuição de uma 

noção lógica de suas 

funcionalidades, bem como para 

constarem no edital, sendo aceito 

que as empresas ofereçam 

sistemas cujos nomes sejam 

diferentes, desde que observadas 

as funcionalidades e 

características técnicas que deles 

se esperam e principalmente que 

os mesmos sejam integrados. 

 

1.2 - Os anexos fazem parte deste edital, como se transcritos estivessem. 

 

2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1 - Poderão participar deste Pregão Presencial as pessoas físicas ou jurídicas que atenderem a todas as 

exigências constantes deste edital e seus anexos, sendo vedada a participação dos interessados que se 

encontrarem sob falência decretada, regime de consórcio, concordatárias, cooperativas, empresas 

estrangeiras que não estejam regularmente estabelecidas no País, nem aqueles que estejam com o direito 

suspenso de licitar e contratar com a Administração Pública. 

2.1.1 – Não poderão participar as pessoas enquadradas nas disposições no artigo 9º, § 1º, da Lei Federal 

nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

 

2.2 - Endereço para envio dos envelopes: 

Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto (Departamento de Licitação), a Rua Antônio Afonso 

Ferreira, 269, Centro, Barão do Monte Alto – MG, CEP: 36.870-000. 

 

2.2.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE ALTO não se responsabilizará por 

envelopes “Documentação” e “Proposta de Preço” endereçados via postal ou por outra forma, entregues 

em local diverso da PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE ALTO, e que, por isso, não 

cheguem na data e horário previstos no preâmbulo deste instrumento convocatório. 

 

2.3 - Aviso deste instrumento convocatório permanecerá afixada no quadro de avisos localizado na Sede 

da PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE ALTO e poderá ser obtido junto ao Depto. de 

Licitação, na Rua Antônio Afonso Ferreira, 269, Centro, Barão do Monte Alto – MG, no horário de 7:00 

às 11:00 horas e 12:00 às 16:00 horas, ao custo gratuito. 

 

2.4 - As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório via internet ou 

junto ao Depto. de Licitação se obrigam a acompanhar as publicações no site do Departamento de 

Licitação, com vista a possíveis alterações e avisos. 

 

3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1 - Os documentos a seguir solicitados poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por 
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Cartório ou publicação em órgão da imprensa oficial ou cópia simples acompanhada do respectivo 

original para conferência pelo Pregoeiro ou Comissão de Apoio e entregues ao Pregoeiro FORA DOS 

ENVELOPES "Proposta de Preços" e/ou "Documentação para Habilitação".  

 

3.2 – O autônomo será credenciado pelo Pregoeiro e deverá apresentar fotocópia e original da 

Carteira de Identidade ou documento equivalente com foto que lhe confira poder para oferecer 

lances, negociar preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

 

3.3 - Os representantes das pessoas jurídicas serão credenciados pelo Pregoeiro e deverão 

apresentar procuração, através de instrumento público ou particular com firma reconhecida, que 

lhes confira poderes para oferecer lances, negociar preços e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, em nome do proponente. 

 

3.4 - O representante, sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, 

deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto, Contrato Social ou Registro de Firma Individual, 

no qual estejam expressos seus poderes. 

 

3.5 - Além do instrumento de mandato, deverão apresentar obrigatoriamente cédula de identidade 

ou documento equivalente. 

 

3.6 - Caso não apresente os documentos citados nestes sub-itens (3.1, 3.2, 3.3, 3.4 e 3.5), o 

proponente não poderá formular ofertas e lances de preços (permanecendo neste caso, os preços 

constantes na proposta escrita) e praticar os demais atos pertinentes ao certame. 

 

3.7 - O Modelo da Carta de Credenciamento encontra-se no Anexo III. 

 

3.8 - Cada credenciado poderá representar uma única licitante. 

 

3.9 - No ato da fase de “Credenciamento”, o representante credenciado declarará que cumpre plenamente 

os requisitos exigidos para habilitação na licitação, e que não está impedida de participar de licitações e 

de contratar com a Administração Pública em razão de penalidades, nem fatos impeditivos de sua 

habilitação. 

 

3.9.1 - A declaração que se refere o item 3.9 será formulada pelo Pregoeiro, e assinada pelos 

representantes credenciados no presente certame. 

 

3.10 - cópia da certidão da junta comercial do ente estadual, emitida a menos de 90 (noventa) dias 

comprovando a condição de enquadramento da licitante, observado a responsabilidade do licitante 

disposta no § 2º do artigo 4º da Lei Federal nº 14133/2021  

 

3.10.1 - A critério do pregoeiro, poderá ser realizado diligência para fins de comprovação do 

enquadramento, inclusive quando não apresentado o documentos probante, observando a 

responsabilidade do participante no tocante ao disposto no artigo 4º, da Lei Federal nº 14133/2021.  

 

30.10.2 - também poderá ser exigido demais documentos para fins de confirmação do 

enquadramento, inclusive comprovação da faturamento anual. 

 

4 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO 

 

4.1 - A sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos 

de Habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro. 

 

4.2 - No dia, hora e local designados, o interessado ou seu representante legal deverá comprovar por meio 

de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, e demais atos inerentes ao 
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certame, conforme item 3, deste Edital. 

 

4.3 - Aberta à sessão, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser apresentados 

separadamente, em envelopes fechados, com os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE ALTO-MG 

PREGÃO PRESENCIAL N
o 
004/2025 

ABERTURA DA SESSÃO DIA 12/02/2025 ÀS 08:00 HORAS 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ SOB Nº: 

 

ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE ALTO-MG 

PREGÃO PRESENCIAL N
o 
004/2025 

ABERTURA DA SESSÃO DIA 12/02/2025 ÀS 08:00 HORAS 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ SOB Nº: 

 

4.4 - Declarado o encerramento para recebimento de envelopes, nenhum outro será aceito. 

 

4.5 - Abertos, inicialmente os envelopes contendo as Propostas de Preços será feita a sua conferência e 

posterior rubrica. 

 

4.6 - Os envelopes contendo os Documentos de Habilitação somente serão abertos na forma descrita no 

item 7.9 deste Edital. 

 

5 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

5.1 - A Proposta de Preços deverá ser impressa em papel timbrado do proponente, em língua 

portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 

rasuras, devidamente datada, assinada e rubricada, pelo sócio da empresa ou representante 

devidamente qualificado, sob pena de desclassificação. 

 

5.2 - A Proposta de Preços deverá conter: 

 

5.2.1 - Cotação de preços em moeda corrente nacional, expressos em algarismos. 

 

5.2.2 - Marca e/ou Fabricante do objeto; Preço unitário, total e global do objeto, cotado conforme modelo 

de planilha de preços (Anexo II) deste Edital. Em caso de divergência entre os valores propostos, serão 

considerados os valores unitários. O preço global da proposta deverá ser escrito em algarismos e por 

extenso. 

 

5.2.3 - Os preços para aquisição deverão ser apresentados com precisão de (02) duas casas decimais. 

 

5.2.4 - Declaração expressa de que a proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: custos 

diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, encargos sociais, trabalhistas, 

seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e 

seus Anexos. 

 

5.2.5 - A empresa participante poderá cotar todos ou quaisquer itens. 

 

5.2.6 - Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

 

5.3 - Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros materiais de cálculo. 



 Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto 
Antônio Afonso Ferreira, n.º 269, Centro 

 Barão do Monte Alto, Minas Gerais, CEP. 36.870-000  
Fone: 32 3727 1308 

CNPJ sob o n.º 17.947.649/0001-17 
 

5.4 - Não serão consideradas propostas com ofertas de vantagens não previstas neste edital, nem preço ou 

vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. Para todos os efeitos legais e de direito, serão 

consideradas nulas e sem nenhum efeito as inserções às propostas não exigidas pelo presente edital. 

 

5.5 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus 

Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

 

5.6 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

5.7- A proposta deverá obrigatoriamente atender aos seguintes requisitos: 

 

a) Ser datilografada, digitada ou impressa através de edição eletrônica de texto, em uma via, 

papel timbrado da empresa licitante, contendo a razão social, o CNPJ, e-mail se houver. 

 

 

5.8 - Os preços de cada item, expressa em moeda corrente nacional, em algarismos, neles incluídas todas 

as despesas com transporte, mão-de-obra, indispensáveis ao perfeito cumprimento do objeto deste Pregão. 

 

a) Em caso de discordância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros; ocorrendo 

discordância entre os valores numéricos e por extenso prevalecerão os últimos; 

 

Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preço ou alterações nas condições estabelecidas, uma 

vez abertas as propostas. Os erros ou equívocos e omissões havidos na cotação de preços, serão de inteira 

responsabilidade do preponente, não lhe cabendo no caso de erro para mais e consequente 

desclassificação, qualquer recurso, nem tampouco, em caso de erro para menos, eximir-se da prestação do 

serviço objeto da presente licitação. 

 

6 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por meio de cartório competente ou por servidor da Administração Pública 

ou, ainda, por publicação em órgão da imprensa oficial. 

 

6.2 - Para fins de habilitação no presente certame serão exigidos os seguintes documentos: 

 

6.2.1 - Prova de inscrição no CNPJ. 

 

6.2.2 - Certidão Negativa de Débito p/ com a Fazenda Municipal (esta do domicílio da proponente). 

 

6.2.3 - Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual. 

 

6.2.4 - Certidão Negativa de Débito para com as Fazendas Federais: 

6.2.4.1 - Secretaria da Receita Federal e 

6.2.4.2 - Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

6.2.4.3 – Relativa à Seguridade Social (INSS) 

 

6.2.5 - Certidão Negativa de Débito relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS). 

 

6.2.6 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

6.2.7 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. 
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6.2.8 - Estatuto, Contrato social ou Registro de Firma Individual e última alteração (se houver). 

 

6.2.9 - Comprovação, mediante apresentação de Atestado de Capacitação fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, o qual mencione expressamente a aquisição referente ao objeto que se está 

propondo (vedada exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos), conforme modelo no Anexo 

VI. 

 

6.2.10 - Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição da 

República Federativa do Brasil, conforme modelo no Anexo IV. 

 

 

6.3 - Disposições Gerais da Habilitação: 
 

6.3.1 - Não serão aceitos protocolos de entrega, declarações ou solicitação de documento em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

 

6.3.2 - As certidões (subitens 6.2.2 a 6.2.7) exigidas que não contiverem expresso o prazo de validade, 

não poderão ter data anterior a 90 (noventa) dias da data do recebimento das propostas. 

 

6.3.3 - Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo 

deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado. 

 

7 - DA SESSÃO E DO JULGAMENTO 

 

7.1 - No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, 

iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.   

7.2 - Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao pregoeiro em envelopes separados, 

a proposta de preços (Envelope nº 01) e os documentos de habilitação (Envelope nº 02).   

7.2.1 - Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por 

consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.  

7.3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos, conforme artigo 59, da lei Federal 14133/2021, sendo desclassificadas as propostas:  

a) contiverem vícios insanáveis;  

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

c) apresentarem preços inexequíveis;  

d)  não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.  

 

7.3.1 - No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas 

que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se 

como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da 

proposta.  

7.3.2 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.   

 

7.4 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances.   

 

7.4.1 - Para efeito de seleção será considerado o valor unitário, sob pena de desclassificação da 

proposta.  

 

7.5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de 

forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de 

valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.   

7.5.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em 

relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.  6 - 
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Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor 

preço, observada a redução mínima entre os lances de 1% (um por cento), aplicável inclusive em relação 

ao primeiro, percentual este que poderá ser alterado a critério do pregoeiro.   

 

7.6.1 - A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço unitário do item.  

 

7.7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem 

da formulação de lances.  

7.8 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para 

essa etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se para as selecionadas, o último preço ofertado. 

Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte 

preferência à contratação, observadas as seguintes regras:  

 

7.8.1 – A convocação da microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor 

valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da 

proposta melhor classificada, ocorrerá prontamente durante a fase de lance – portanto as licitantes não 

enquadradas deverão observar no momento da oferta do lance o percentual de redução.  

 

7.8.1.1 - A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições 

do subitem 7.8.1.  

 

7.8.2 - Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, 

serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as 

demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas 

condições indicadas no subitem 7.8.1.  

 

7.8.3 - Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 7.8, seja 

microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, 

desde logo, à negociação do preço.   

 

7.9 - O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base nas disposições 

dos subitens 7.8.1 e 7.8.2, ou, na falta desta, com base na classificação de que trata o subitem 7.8, com 

vistas à redução do preço.  

 

7.10 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo 

motivadamente a respeito. 

 

7.10.1 - Como critério de aceitabilidade da proposta classificada, será observado (artigo 59 da Lei 

14.133/21):  

a) vícios insanáveis;  

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação – 

permitida a diligência no caso de inexequíveis;  

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.  

 

7.10.2 – Em ocorrendo a desclassificação devido a proposta ser em valor superior ao estimado, poderá ser 

convocado os demais licitantes convocados par negociação.  

 

7.11 - Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias da licitante que 

a tiver formulado, com base na documentação apresentada na própria sessão..   

 

7.12 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades sanáveis nos documentos de habilitação ou 

propostas poderão ser saneadas na Sessão Pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a 

habilitação, inclusive mediante:  
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a) substituição e apresentação de documentos ilegíveis, ou  

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.    

 

7.12.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos 

passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.   

 

7.12.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos 

alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.   

 

7.12.3 - Para habilitação de microempresas ou empresas de pequeno porte, não será exigida comprovação 

de regularidade fiscal, mas será obrigatória a apresentação dos documentos indicados neste edital para 

fins de habilitação, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação.   

 

7.12.3.1 - Para efeito de assinatura do contrato, a licitante habilitada deverá comprovar sua regularidade 

fiscal, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.   

 

7.12.3.2 - A comprovação de que trata o subitem 7.12.3.1 deste item deverá ser efetuada mediante a 

apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.  

 

7.13 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, 

sendo-lhe adjudicado o item (ou os itens) objetos do certame.  

 

7.14 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação e amostra 

(quando exigida), o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 8 deste item,  

examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua 

aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será 

declarado vencedor.  

 

7.15 - Conhecida a vencedora, o Pregoeiro consultará as demais classificadas se aceitam fornecer ao 

preço daquela, mantidas as quantidades ofertadas, conforme regra o artigo 61, da Lei Federal nº 

14133/2021.  

 

7.16 - Em seguida, abrirá os envelopes nº 02 das licitantes que aceitaram e decidirá sobre as respectivas 

habilitações, observadas as disposições do subitem 7.12 supra.   

 

7.17.1 - Se houver mais de um licitante na situação de que trata item 16, serão classificados segundo a 

ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva, conforme regra o § 1º, do Artigo 61, da 

Lei Federal nº 14133/2021. 

 

7.18 - A critério do pregoeiro ou setor solicitante o certame poderá ser suspenso a qualquer momento para 

solicitação de apresentação de amostras ou diligência, inclusive com exigência de apresentação de 

documentos complementares, vedado a inclusão de documentos que deveria constar no processo desde a 

realização da sessão publica.  

 

7.19 - Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços 

atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro DESCLASSIFICARÁ e examinará a 

proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda a este Edital, conforme regra o artigo 59, da Lei Federal nº 14133/2021. 

   

8 – DO CONTRATO 
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8.1 - Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

 

8.2 - O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

 

8.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que:referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;a contratada se vincula à sua proposta e 

às previsões contidas no edital e seus anexos; a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são 

aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8.4 - O prazo de vigência da ata é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada. 

 

8.5 - Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 

no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 

8.6 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinatura do contrato. 

 

9 - DA IMPUGNAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS 

 

9.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório, desde que devidamente 

justificado, conforme dispõe o artigo 164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

9.1.1 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

9.1.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame. 

 

9.2 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar os preços, observado o seguinte: 

I. As impugnações serão interpostas, por escrito e devidamente fundamentadas, ao responsável pelo 

Gestor, o qual deverá julgá-la no prazo de 03 (três) dias, a contar da sua apresentação; 

II. As impugnações se darão em razão de incompatibilidade dos preços registrados com o vigente no 

mercado. 

 

9.3 - Decorrido o prazo de validade da proposta, os preços poderão ser revistos mediante requerimento 

formal da licitante contratada, que deverá atender as seguintes disposições: 

 

a) Protocolo do requerimento, dirigido ao Prefeito Municipal, acompanhado de todos os documentos que 

comprovem o aumento, com planilhas de custos, tabela, além de outros que possam complementar o 

pedido; 

 

b) Validade do preço reajustado a contar da data efetiva de protocolo do pedido, entendida assim como a 

data em que protocolou-se o último documento comprobatório da alteração de preços. 

 

9.4 - A revisão do preço poderá ser efetivada por iniciativa da Administração Municipal ou da Contratada, 

uma vez comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro. 
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9.4.1 - Em qualquer caso, a revisão aplicada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e 

deverá manter a diferença apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado vigente à época do Contrato. 

 

9.5 - Os preços registrados deverão ser revistos trimestralmente mediante a atualização da tabela e análise 

de mercado, sendo publicados em órgão oficial do município. 

 

9.6. - Para o cumprimento do sub-item 9.6, o Depto. de Compras negociará diretamente com o detentor 

do Contrato, objetivando obter melhor preço sobre o preço "média aritmética", utilizando como parâmetro 

o percentual de desconto de mercado sobre a média. 

 

10 - DOS PRAZOS E DA VALIDADE DO CONTRATO 

 

10.1 – A prestação dos serviços será parcelada, devendo ser prestado imediatamente a partir da emissão 

da “ordem de serviços” a ser emitida pelo Setor de Compras. 

 

10.2 – O contrato decorrente da presente licitação terá vigência de 12 (doze) meses, iniciando-se em 

......./......../......... (após homologação do certame), encerrando-se em ......./......../......... 

Podendo ser prorrogada. 

10.3 - A vencedora deverá assinar o Contrato, na PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE 

ALTO", no Departamento de Licitação, na Rua Antônio Afonso Ferreira, 269, Centro, Barão do Monte 

Alto – MG, CEP: 36.870-000, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da sua convocação. 

 

10.4 - O pregoeiro manterá em seu poder os envelopes de habilitação das demais licitantes, até a 

formalização do Contrato com a adjudicatária, devendo as empresas retirá-los até 05 (cinco) dias após 

este fato, sob pena de inutilização dos documentos neles contidos. 

 

10.5 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE ALTO, poderá em qualquer momento 

solicitar o cancelamento do pedido, em caso do fornecimento não atender às condições mínimas de 

qualidade para o fim a que se destina, causando prejuízos e transtornos à PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BARÃO DO MONTE ALTO. 

 

11 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

 

11.1 - As despesas decorrentes da aquisição, objeto desta licitação, correrão à conta de dotação 

orçamentária, observada a respectiva unidade orçamentária, conforme especificado na Autorização de 

Fornecimento, a ser emitida pelo Depto. de Compras. 

 

12 - DO PAGAMENTO 

 

12.1 - Será pago a adjudicatária os valores devidos pelo fornecimento a prazo, em até 30 (trinta) dias, a 

partir da apresentação da Nota Fiscal pela contratada e da comprovação e atestação pelo servidor 

encarregado da gestão do recebimento, sendo efetuada a retenção de tributos e contribuições sobre o 

pagamento a ser realizado, conforme determina a lei. 

 

12.1.1 - O pagamento será via Ordem Bancária, creditado na instituição bancária eleita pela adjudicatária, 

que deverá indicar na Nota Fiscal o banco, número da conta e agência com a qual opera. O município de 

Barão do Monte Alto não efetuará pagamento por meio de títulos de cobrança bancária. 

 

12.2 - Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

 

12.3 - A cada pagamento efetuado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE 
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ALTO-MG, a adjudicatária deverá comprovar sua regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade 

Social – INSS e FGTS. Tal comprovação será objeto de confirmação "ON-LINE", sendo suspenso o 

pagamento caso esteja irregular no referido sistema. 

 

13 - DOS RECURSOS 

 

13.1 - Qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, 

mediante registro em ata da síntese das suas razões, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 (três) dias 

úteis para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados 

para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 

 

13.3 - Qualquer recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

 

13.4 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

13.5 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na área de coordenação 

da PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE ALTO/Departamento de Licitação, em Barão 

do Monte Alto-MG, devendo o mesmo ter efeito quando solicitado por escrito ao pregoeiro. 

 

14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

14.1 - O licitante, detentor ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações:  

14.1.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato ou da ata de registro de preço;  

14.1.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato  ou da ata de registro de preço que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

14.1.3 - dar causa à inexecução total do contrato ou da ata de registro de preço;  

14.1.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

14.1.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

14.1.6 - não celebrar o contrato ou ata de registro de preço ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

14.1.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

14.1.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

14.1.9 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou da ata de registro de 

preço;  

14.1.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

14.1.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

14.1.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º/08/2013.  

 

14.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

 

14.3 - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções no artigo 156 da Lei 

Federal nº 14133/2021, qual seja:  

a) Advertência – inciso I, quando dar causa a inexecução parcial do contrato;  

b) Multa de até 10% sobre o valor total do contrato ou ata, quando descumprido qualquer clausula do 

edital, da ata ou contrato, que não a entrega do objeto - inciso II;  

c) Multa de até 0,5% ( meio por cento) ao dia, do valor do contrato, caso haja atraso na assinatura do 
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contrato, atraso na entrega dos serviços, ainda que seja parcial ao solicitado, limitado a 30% (trinta por 

cento).  

d) Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 03 (três) anos – inciso III, 

quando cometido as infrações previstas nos  incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 03 

(três) anos, quando cometido as infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do caput do referido artigo.  

 

14.3.1 - A sanção de que trata a alínea ‘b” e “c”, não poderá ser aplicada sem que seja garantido o 

exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da Lei Federal nº 

14133/2021.  

14.3.2 - As sanções das alíneas “d” e “e” não poderá ser aplicada sem que seja aberto processo de 

responsabilização, garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, 

artigo 157, da Lei Federal nº 14133/2021.  

14.3.3 - A aplicação das sanções deverá ser precedida de analise jurídica e somente pelo Prefeito 

Municipal, conforme § 6º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14133/2021.  

14.3.4 - A sequência do rol previsto nas alíneas do subitem 1, não é obrigatório, podendo ser aplicada a 

sanção mais severa em conformidade com a falha cometida pelo CONTRATADO.  

14.3.5 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.3.6 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da 

Detentora da Ata, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil.  

14.3.7 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

 

15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor farão parte integrante 

do edital, independentemente de transcrição. 

 

15.2 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 

15.3 - A presente licitação poderá ser revogada em face de razões de interesse público, derivadas de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, sendo anulada 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, 

sem qualquer tipo de indenização. 

 

15.4 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE ALTO-MG não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

15.5 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

15.6 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado e que venha a ser aceito pelo Pregoeiro. 

 

15.7 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, 

no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 

contrário. 
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15.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, 

durante a realização da sessão pública de Pregão. 

 

15.9 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade, 

qualidade e a segurança da contratação. 

 

15.10 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 

Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 

para abertura da licitação, ao Pregoeiro, na área de coordenação da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BARÃO DO MONTE ALTO/Departamento de Licitação, na Rua Antônio Afonso Ferreira, 269, 

Centro, Barão do Monte Alto – MG, CEP: 36.870-000, ou ainda, obter informações pelo telefone: (32) 

3727-1308.  

 

15.11 - Para as demais condições de contratação, observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos 

deste Edital. 

 

15.12 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes de Decreto, Leis e portarias 

relacionadas com esta modalidade de licitação. 

 

15.13 - As decisões do Pregoeiro serão publicadas no Diário Oficial dos Municípios Mineiros do 

Departamento de Licitações. 

 

15.14 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro da Comarca de Palma-MG, 

com exclusão de qualquer outro. 

 

Barão do Monte Alto-MG, 30 de janeiro de 2025. 

 

____________________________ 

SELMAR LUIS DO VALLE 

Prefeito Municipal  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração, Secretaria 
Municipal de Fazenda e Fundo Municipal de Saúde. 

 

2. DO OBJETO:  

      Contratação de empresa especializada para locação de software, licenças de sistema 

informatizado, com suporte técnico e manutenção, incluindo a implantação, a migração de 

dados, a customização, a parametrização e o treinamento, para atender às necessidades de 

serviços e de modernização da administração pública do município Barão do Monte Alto. 

. 

 

3. JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

Contratação de empresa especializada para locação de software, licenças de sistema 

informatizado, com suporte técnico e manutenção, incluindo a implantação, a migração de 

dados, a customização, a parametrização e o treinamento, para atender às necessidades de 

serviços e de modernização da administração pública do município Barão do Monte Alto: 

1. Modernização da Gestão: A adoção de um sistema informatizado permitirá a modernização 

dos processos administrativos, promovendo uma gestão mais ágil e eficiente, capaz de atender às 

demandas da população de forma mais eficaz. 

 

2. Suporte Técnico e Manutenção: A disponibilização de suporte técnico e manutenção contínua 

é fundamental para garantir a operação ininterrupta do sistema, minimizando riscos de falhas e 

assegurando que os servidores públicos tenham assistência sempre que necessário. 

 

3. Implantação e Migração de Dados: A implantação do novo software e a migração de dados 

existentes são etapas críticas que requerem expertise técnica. Uma empresa especializada 

garantirá que esses processos sejam realizados de forma segura e eficiente, evitando a perda de 

informações e assegurando a integridade dos dados. 

 

4. Customização e Parametrização: Cada município possui suas particularidades e necessidades 

específicas. A customização e parametrização do sistema são essenciais para que a solução 

atenda de maneira precisa as demandas locais, possibilitando uma gestão mais alinhada com as 

realidades do município. 

 

5. Capacitação e Treinamento: O treinamento dos servidores é vital para que a equipe possa 

utilizar o sistema de forma eficaz. A capacitação adequada garantirá que os funcionários estejam 

preparados para operar as novas ferramentas, maximizando os benefícios da tecnologia 

implementada devendo ser realizado na sede do Município de Barão do Monte Alto para que não 

haja mais despesas com deslocamento para o Município. 

 

6. Transparência e Eficiência: A modernização dos sistemas administrativos contribui para a 

transparência na gestão pública, facilitando o acesso à informação e promovendo a prestação de 

contas à população. Além disso, a eficiência nos processos administrativos resultará em um 
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melhor atendimento aos cidadãos. 

 

Diante dessas justificativas, a contratação de uma empresa especializada se torna uma 

necessidade estratégica para Barão do Monte Alto, visando não apenas a modernização da 

administração pública, mas também a melhoria na qualidade dos serviços prestados à população. 

 

3. DA METODOLOGIA: 

 

4.1. A forma e critério de julgamento a ser utilizados será aferido por meio de média de preço, 

fundamentada nos pressupostos do art. 23, Inciso IV, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

4. AVALIAÇÃO DO CUSTO: PREÇO MÉDIO ESTIMADO 

 

N° 

Item 

Cód. Descrição Und. Qtd. Vlr. Unit. Vlr. Tot. 

001 1312 Contratação de empresa especializada 

em implantação, treinamento, 

atendimento técnico e locação mensal 

de software que abranja toda a 

legislação em vigor para a 

manutenção das atividades dos 

setores de Planejamento; 

Contabilidade Pública e Tesouraria; 

Sistema de Compras, Licitações e 

Registro de Preços; Sistema de 

Almoxarifado; Sistema de Patrimônio 

Público; Sistema de Protocolo; 

Sistema de Folha de 

Pagamento/Recursos Humanos; 

Sistema de Arrecadação; Portal da 

Transparência; Os sistemas 

mencionados receberam os referidos 

nomes para meros efeitos de 

atribuição de uma noção lógica de 

suas funcionalidades, bem como para 

constarem no edital, sendo aceito que 

as empresas ofereçam sistemas cujos 

nomes sejam diferentes, desde que 

observadas as funcionalidades e 

características técnicas que deles se 

esperam e principalmente que os 

   Mês 12 10.297,50 123.570,00 
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mesmos sejam integrados. Conforme 

Anexo I do Termo de Referência – 

Requisitos Exigidos dos Sistemas 

 

VALOR GLOBAL: R$ 123.570,00 (cento e vinte e três mil e quinhentos e setenta reais). 

6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento de 2025. 

6.1.1. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:  

 

Dotação Orçamentária:  

ENTIDADE 

3.3.90.40.00.2.02.00.04.122.0007.2.0006 

3.3.90.40.00.2.03.00.04.123.0947.2.0022 

3.3.90.40.00.2.03.00.04.129.0008.2.0020 

3.3.90.39.00.2.08.00.10.301.0075.2.0070 

 

7. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA 

SOLUÇÃO, PREVENDO CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE. 

7.1. Requisitos gerais: 

7.1.1. Trata-se de locação de software, a ser contratado mediante licitação em sua forma 

presencial, conforme art. 81 do Decreto Municipal n.º 031/2023 e art. 176, inciso II da Lei 

14.133/2021.  

7.1.2. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da data da sua 

assinatura. 

7.2. Requisitos legais: 

7.2.1. O objeto deste TR se enquadra como prestação de serviços, cabendo à licitação na 

modalidade presencial, por média de preço por item. 

7.3. Requisitos de sustentabilidade: 

7.3.1. A Contratada deverá adotar práticas de SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, conforme 

legislação, naquilo que couber. 

7.4. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

7.5. Garantia da contratação: devido ao tipo de serviços não haverá garantia da contratação. 
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8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do locador para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante do locador contratado para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do  

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

 8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

 8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 

9. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

9.1. A aferição do quantitativo contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 
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critérios: 

 9.1.1. O empenho da despesa ocorrerá mediante aprovação do gestor da pasta, liquidante e fiscal 

da execução contratual, da carga/mês do serviço fornecido. 

9.2. Do recebimento 

9.2.1. A Prestação de serviços será recebida provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos 

fiscais, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências. 

9.2.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da locação imobiliária a que se referem a parcela a 

ser paga. 

9.2.3 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição da locação até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 9.2.4. O fornecimento da prestação de serviços poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 9.2.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

9.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

9.3.1. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

9.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

9.6.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança da locação nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. Liquidação 
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9.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

9.8. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

9.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada a comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

9.11. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

9.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

9.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

9.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize. 

9.15. Prazo de pagamento 

9.15.1 - O pagamento será em até 30 (trinta) dias e creditado em favor da licitante vencedora, 
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através de ordem bancária a entidade indicada na proposta (conforme modelo descrito abaixo), 

em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá posteriormente à data de apresentação da 

competente nota fiscal eletrônica/fatura, junto ao setor de compras, e em anexo a esta, o atestado 

de fiscalização emitido por 

servidor que será designado como responsável pela fiscalização do fornecimento: 

BANCO: _____  

AGÊNCIA: ________  

CONTA CORRENTE: ___________  

LOCALIDADE: __________ 

 

9.15.2 - As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

9.15.3 – Para efeito de cada pagamento a nota fiscal deverá estar acompanhada da autorização de 

uso da nota fiscal eletrônica. 

9.15.4 - No caso da não apresentação da documentação de que trata o item 9.15.3. ou estando o 

objeto em desacordo com as especificações e demais exigências do contrato, fica a PMBMALTO 

autorizado a não efetuar o pagamento, em sua integralidade, fazendo-o somente quando forem 

processadas as alterações e retificações determinadas, sem prejuízo da aplicação, à licitante 

vencedora, das penalidades previstas. 

9.15.5. A PMBMALTO poderá descontar do pagamento importâncias que, a qualquer título, lhes 

sejam devidas pela licitante vencedora, por força da contratação. 

9.15.6 – Quando ocorrer a situação prevista no subitem 9.15.5, não correrá juros ou atualizações 

monetárias de natureza qualquer, sem prejuízo de outras penalidades previstas. 

9.15.7 - Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e no caso de incorreções 

serão devolvidos, e o prazo para o pagamento contar-se-á da data de reapresentação da nota 

fiscal 

9.15.8. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

9.16. Forma de pagamento 

9.16.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

9.16.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
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9.16.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 9.16.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

9.16.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.17. Antecipação de pagamento 

9.17.1. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento parcial ou total, 

conforme as regras previstas no presente tópico. 

9.18. Cessão de crédito 

9.18.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, 

de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

9.18.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

 9.18.2. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

 9.18.3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas 

as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 

cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não 

se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, 

ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 

art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

9.18.4.  O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração. 
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9.18.5. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

sob a forma PRESENCIAL, com a isenção de adoção de critérios de julgamento objetivos.  

10.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

10.2.1. registro comercial, no caso de empresa individual; 

10.2.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

10.2.3. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

10.2.4. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

10.2.5. prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 

10.2.6. prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e quanto a Dívida Ativa da União administrada 

pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGEN (Certidão Conjunta Negativa). 

10.2.7. prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal, sendo a última do 

domicílio ou sede da licitante. 

10.2.8. prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

10.2.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de 

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

10.2.10 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

10.2.11.  Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 

objeto da licitação através da apresentação de pelo menos 1 (um) atestado de capacidade técnica, 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para 

desempenho a contento de objeto semelhante. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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a) a contratada deverá prestar atendimento online e ou presencial se for o caso, dando todo o 

suporte necessário à Secretaria. 

b) A contratada deverá fornecer, diretamente, após a formalização do contrato, a prestação de 

serviço descriminado; 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Comunicar à empresa todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação de serviços 

objeto deste certame; 

b) Efetuar o pagamento à contratada, após apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e 

aceite da Administração; 

 

13. PROVA CONCEITO 

13.1. A LICITANTE que oferecer a melhor proposta na fase de lances, antes de ser homologada 

como vencedora, deverá demonstrar para uma Comissão Especial de Avaliação designada pela 

CONTRATANTE de forma a comprovar que a plataforma ofertada atende aos requisitos 

descritos neste Termo de Referência. 

13.2. A demonstração poderá ser realizada através de plataforma de reuniões, permitindo a 

visualização das funcionalidades do sistema e a interação dos participantes que irão avaliar os 

itens constantes. 

13.3. O software objeto da demonstração deverá ser aquele apresentado na proposta, não 

podendo haver redirecionamento para outro sistema estranho ao originalmente oferecido. 

13.4. Durante a realização da demonstração não será permitida a utilização de apresentações 

conceituais e estatísticas do tipo Microsoft Powerpoint, print screen de telas ou qualquer outro 

software de apresentação. 

13.5. A demonstração deverá ocorrer após a habilitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da suspensão da sessão pública. 

13.6. A Comissão Especial da Avaliação, fará a análise do sistema, verificando a sua 

compatibilidade com o presente Termo de Referência, mormente utilizando-se dos critérios 

objetivos no questionário de Critérios de Análise e emitirá um parecer devidamente 

fundamentado, aprovando ou reprovando o sistema. 

13.7. A Comissão Especial de Avaliação supracitada fará análise em data estabelecida, que será 

previamente divulgada, durante a sessão pública, sendo facultada aos demais licitantes o 

acompanhamento da análise. 

13.8. Qualquer falha técnica que venha ocorrer no momento da demonstração será de 
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responsabilidade única da empresa licitante. 

13.9. Durante a demonstração as demais licitantes não poderão manifestar-se, sob qualquer 

hipótese ou argumento, devendo, no caso de inconformismo, fazê-lo, caso queiram, na fase de 

recurso do processo licitatório. 

13.10. Caso o sistema da empresa seja reprovado pela Comissão Especial de Avaliação, será 

convocada a próxima empresa habilitada, para a demonstração do sistema, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente. 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA - REQUISITOS EXIGIDOS DOS SISTEMAS: 

 

Funcionalidades mínimas do sistema: 

 

 Deverá haver permissão para acesso on-line às informações do Banco de Dados; 

 Os sistemas devem ser integrados com as funcionalidades disponibilizadas via web e 

desktop, acessando o mesmo banco de dados; 

 A segurança dos dados deverá ser implementada no banco de dados via sistema 

aplicativo, dispensando o uso de ferramentas do banco para controle de acesso; 

 O sistema deverá possuir interface caractere e/ou gráfica; 

 O sistema deverá ser desenvolvido em linguagem compilada, a linguagem compilada é 

traduzida em código de máquina antes da execução do programa e depois de feito isso o 

programa compilado é executado em uma velocidade bastante rápida. Isso não ocorre 

com a linguagem interpretada, que é traduzida e executada uma instrução de cada vez, 

exceto sistemas online. 

 Possuir ferramentas que mantenham, automaticamente e ou manualmente, os programas 

executáveis dos sistemas, sempre atualizados nas estações de trabalho, como espelho fiel 

das aplicações existentes no servidor de aplicações; 

 Os sistemas deverão ser multi-exercícios, ou seja, permitir que o usuário acesse as 

informações de exercícios diferentes; 

 Permitir processos de pesquisa por meio de relatórios, (exclusivamente consultas, 

nenhum tipo de permissão para alterações no Banco de Dados) através de comandos SQL 

interativos: no servidor de aplicações, obrigatoriamente e, nas estações de trabalho, 

opcionalmente; 

 Os sistemas deverão permitir sua execução em Sistema Operacional Linux, tanto para 

estações de trabalho, servidores de banco de dados, quanto para servidores de aplicação; 

 Os sistemas aplicativos deverão possuir nativamente um gerador de consultas, relatórios e 

gráficos, de forma que possa ser utilizado para geração de resultados específicos; 

 Possibilidade da emissão de relatórios com opção de campos para assinatura no final, 

definidos pelo usuário; 

 Possibilidade de geração de todos os relatórios em impressoras a laser, matricial e jato de 

tinta, arquivo para transporte (emissão em outro local) e em tela; 

 Os relatórios devem possuir recursos para serem salvos, no mínimo nos formatos TXT 

e/ou RTF e/ou PDF e/ou XLS; 

 O sistema deverá possuir histórico (log) de todas as operações efetuadas por usuário 

(alterações, inclusões, exclusões) permitindo sua consulta e impressão, para auditoria; 

 Os sistemas deverão possuir conjunto de manuais de orientação demonstrando a 

funcionalidade e modo de operação das diversas telas, dentro de cada sistema através de 

um menu help; 

 Os sistemas deverão ser executados com a filosofia de processamento distribuído, ou 

seja, cada estação deverá executar o processamento da operação que for disparada por 

ela, de modo que o servidor de banco de dados apenas forneça as informações 

requisitadas, com exceção ao sistema online que deverá ser processado em servidor de 

aplicação; 

 O número de usuários, para os sistemas, deve ser ilimitado; 

 Os sistemas não poderão apresentar limitação quanto ao número de usuários simultâneos; 

 Os sistemas deverão ser multiusuários podendo mais de um usuário trabalhar, 

simultaneamente numa mesma tarefa, com total integridade dos dados; 
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 O sistema deve prever a possibilidade de cadastramento de grupos de usuários, que 

possuam atribuições e direitos semelhantes; 

 O sistema deverá permitir o cadastramento de todos os usuários desejados, possibilitando 

a indicação de direito de acesso a cada sistema disponível; 

 Todos os sistemas devem ser acessados com uma única senha por usuário; 

 No cadastramento de um usuário, deverá ser possível associá-lo a um grupo existente, 

herdando todas as características de segurança definidas para o grupo; 

 Deverá ser possível especializar os direitos de acesso de um usuário, que esteja vinculado 

a qualquer grupo; 

 Deverá ser possível a um usuário trocar a senha de acesso aos sistemas sem depender de 

interferência da área de TI. Esta troca deverá manter os históricos de acesso baseados no 

usuário e não na senha; 

 Funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows NT Server, Windows 

2003 Server, Unix, Linux Debian ou compatíveis, OS/2 Server, Novell Netware ou 

OS/400, com as estações de trabalho rodando sob sistema operacional compatível com a 

Solução de Tecnologia da Informação (previsão futura de softwares livres nas estações); 

 Preferencialmente Gerenciador de Banco de Dados do tipo OpenSource ou Freeware; 

 Se o licitante optar por soluções que representem custos e investimentos para o banco de 

dados (por exemplo ORACLE, MICROSOFT SQL SERVER, DB2 e SYBASE SQL 

ANYWHERE) ou mesmo para o sistema operacional (por exemplo Sistema operacional 

Windows) a Administração aceitará desde que todos os custos para banco de dados, 

implantação nos servidores e nas estações de trabalho e de qualquer tipo de licenciamento 

sejam totalmente arcados pela CONTRATADA. 

 Ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas 

concorrentes; 

 Prover o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo total segurança contra a 

violação dos dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas, 

permitindo configuração das permissões de acesso individualizadas por usuário e função; 

 Registrar o log da utilização de transações; 

 Possuir, opção de fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos. 

 Teclas e funções padronizadas em todos os sistemas, de forma a facilitar o seu 

aprendizado e operação; 

 Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos 

mesmos em arquivos, com saída em disquete ou disco rígido e a seleção da impressora da 

rede desejada; 

 Garantir que os relatórios tenham totalização a cada quebra de item e geral; 

 Utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos 

com os usuários; 

 Assegurar a integração de dados de cada sistema, garantindo que a informação seja 

alimentada uma única vez, compartilhando os arquivos e tabelas entre suas partes: 

sistemas, módulos ou funções; 

 Exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário 

um determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação, conforme o 

caso; 

 Permitir realização de cópias (backup) em todos os sistemas. 

 

Relação dos Sistemas ou Módulos: 

 

Deverão ser fornecidos os seguintes sistemas ou módulos aplicativos: 
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 Planejamento, Contabilidade Pública e Tesouraria; 

 Sistema de Compras, Licitações e Registro de Preços. 

 Sistema de Almoxarifado; 

 Sistema de Patrimônio Público; 

 Sistema de Protocolo; 

 Sistema de Folha de Pagamento/Recursos Humanos; 

 Sistema de Arrecadação; 

 Portal da Transparência; 

 Os sistemas mencionados receberam os referidos nomes para meros efeitos de atribuição 

de uma noção lógica de suas funcionalidades, bem como para constarem no edital, sendo 

aceito que as empresas ofereçam sistemas cujos nomes sejam diferentes, desde que 

observadas as funcionalidades e características técnicas que deles se esperam e 

principalmente que os mesmos sejam integrados; 

 

 

PLANEJAMENTO - PPA 

 

 Disponibilizar módulo de consolidação das propostas parciais do Plano Plurianual (PPA), 

possibilitando a inserção no SOFTWARE da parte de cada entidade da administração 

direta e indireta e dos fundos especiais, permitindo sua elaboração de forma 

descentralizada; 

 Possibilitar que o PPA contenha no mínimo os seguintes anexos: 

Listagem dos Programas de Governo com a respectiva codificação, denominação, objetivos, 

indicadores, ações, resultados esperados e as metas físicas e financeiras para o quadriênio; 

Listagem das Ações de Governo com a sua codificação, identificando se é projeto, atividade ou 

operação especial, a denominação, as características sobre a sua vigência, o produto esperado 

(bem ou serviço), a meta física e financeira por exercício e a região em que será realizada;  

Listagem das Diretrizes ou Macro-objetivos de Governo com a respectiva codificação, 

denominação e finalidade ou objetivo; 

 

 Possibilitar a geração do projeto do PPA e da lei aprovada, em formato PDF, contendo a 

mensagem, o texto do projeto de lei ou da lei aprovada e os anexos que o compõem, 

demonstrando as diretrizes de governo com suas finalidades e os seus respectivos 

programas, objetivos, e indicadores, seus dados financeiros e suas ações governamentais 

com as metas estabelecidas; 

 Permitir a consulta dos estágios do Projeto/Lei do PPA: em fase de elaboração, em fase 

de aprovação e aprovada. 

 

 

PLANEJAMENTO - LDO 

 

 Disponibilizar módulo de consolidação das propostas parciais da Lei de Diretrizes 

Orçamentária (LDO), possibilitando a inserção no SOFTWARE da parte de cada entidade 

da administração direta e indireta e dos fundos especiais, permitindo sua elaboração de 

forma descentralizada; 

 Possuir um conjunto de tabelas de parametrização para criação dos anexos da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO), como a população do município, o Produto Interno 

Bruto (PIB) e os índices de inflação; 
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 Permitir a definição das prioridades da Administração para o exercício financeiro a que se 

refere a LDO com base nas ações previstas no PPA, conforme determina o § 2º, do art. 

165, da CF/88, possibilitando a emissão do Demonstrativo das Metas e Prioridades; 

 Permitir o cadastro dos dados necessários para a geração do Anexo de Metas Fiscais e do 

Anexo de Riscos Fiscais, conforme as exigências contidas nos §§ 1º e 2º, do art. 4º, da 

LRF; 

 Possibilitar a emissão dos seguintes demonstrativos que o compõem, em valores 

correntes e constantes, conforme Manual Técnico de Demonstrativos Fiscais aprovado 

pela Portaria STN nº 407/2011, para fins de consolidação da proposta da LDO: 

 

Demonstrativo I – Metas anuais, resultado primário, resultado nominal e montante da dívida 

pública;  

Demonstrativo II – Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior; 

Demonstrativo III – Metas Fiscais Atuais comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos três 

exercícios anteriores; 

Demonstrativo IV – Evolução do patrimônio líquido; 

Demonstrativo V – Origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 

Demonstrativo VII – Estimativa e compensação da renúncia de receita; 

Demonstrativo VIII – Margem de expansão das despesas Obrigatórias de caráter 

continuado; 

Demonstrativo IX – Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências; 

Demonstrativo X – Total das Receitas e Memória de Cálculo; 

Demonstrativo XI – Total das Despesas e Memória de Cálculo; 

Demonstrativo XII – Resultado Primário e Memória de Cálculo; 

Demonstrativo XIII – Resultado Nominal e Memória de Cálculo; 

Demonstrativo XIV – Montante da Dívida e Memória de Cálculo; 

 

 Possibilitar a verificação da compatibilidade da proposta da LDO com o PPA, conforme 

exigências do art. 166, § 4º, da CF/88; 

 Permitir a inserção dos projetos em andamento, possibilitando a emissão do 

Demonstrativo de Obras em Andamento, conforme exigido pelo art. 45, parágrafo único 

da LRF; 

 Possibilitar a geração do projeto da LDO e da lei aprovada, em formato PDF, contendo a 

mensagem, o projeto de lei ou a lei aprovada e os anexos que o compõem; 

 Permitir a consulta dos estágios do Projeto/Lei da LDO: em fase de elaboração, em fase 

de aprovação e aprovada. 

 

PLANEJAMENTO - LOA 

 

 Disponibilizar módulo de consolidação das propostas parciais da Lei Orçamentária Anual 

(LOA), possibilitando a inserção no SOFTWARE da parte de cada entidade da 

administração direta e indireta e suas unidades orçamentárias e dos fundos especiais, 

permitindo sua elaboração de forma descentralizada, conforme determinam o art. 165, § 

5º, da CF/88 e o art. 50, III, da LRF; 

 Possibilitar a projeção das receitas para o ano em que se elabora a proposta orçamentária, 

considerando o comportamento das receitas próprias arrecadadas e das transferências 

recebidas, tomando-se por base o valor arrecadado até determinado mês do ano em 

execução, e permitir a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada; 

 Possibilitar a projeção das despesas para o ano em que se elabora a proposta 

orçamentária, considerando o comportamento das despesas empenhadas, tomando-se por 
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base o valor empenhado até determinado mês do ano em execução, e permitir a 

atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada; 

 Possibilitar a definição e cadastramento das naturezas de receitas orçamentárias e permitir 

a atualização, quando necessário, identificando as categorias econômicas e os demais 

detalhamentos previstos na legislação; 

 Permitir a definição e cadastramento da classificação institucional, composta por 

órgão(s), unidade(s) e subunidade(s); 

 Disponibilizar as contas de naturezas de despesas orçamentárias previstas na legislação 

em vigor e permitir a atualização, quando necessário, identificando a categoria 

econômica, o grupo de natureza de despesa, a modalidade de aplicação e o elemento de 

despesa; 

 Possibilitar a organização do orçamento da despesa em fichas (códigos reduzidos) com os 

seus respectivos valores fixados; 

 Possibilitar a verificação da compatibilidade da proposta da LOA com os programas e 

ações do PPA e com as prioridades e metas fiscais definidas na LDO, conforme 

exigências do inciso I, § 3º, art. 166 da CF/88 e art. 5º da LRF; 

 Emitir o demonstrativo de compatibilidade da proposta da LOA com as metas constantes 

do Anexo de Metas Fiscais da LDO, conforme determina o inciso I, do art. 5º, da LRF; 

 Emitir o demonstrativo de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas 

de caráter continuado, conforme Determina o inciso II, do art. 5º, da LRF; 

 Emitir o demonstrativo de compatibilidade da proposta da LOA com as metas constantes 

do Anexo de Metas Fiscais da LDO, conforme determina o inciso I, do art. 5º, da LRF; 

 

 Emitir o demonstrativo de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas 

de caráter continuado, conforme Determina o inciso II, do art. 5º, da LRF; 

 Possibilitar a apuração automática do percentual previsto na proposta orçamentária para a 

despesa total com pessoal; 

 Possibilitar a apuração automática do percentual previsto na proposta de orçamento para 

as despesas com a manutenção e desenvolvimento do ensino; 

 Possibilitar a apuração automática do percentual previsto na proposta orçamentária para 

as despesas com as ações e serviços de saúde; 

 Possibilitar a apuração automática do percentual previsto na proposta orçamentária para 

as despesas com a remuneração do pessoal docente com recursos do FUNDEB; 

 Possibilitar a projeção automática dos limites para repasse à Câmara Municipal; 

 Possibilitar a apuração automática dos valores das receitas e despesas vinculadas a cada 

fonte de recursos previstos na proposta orçamentária; 

 Possibilitar a apuração automática da Receita Corrente Líquida prevista na proposta 

orçamentária 

 Permitir a emissão de relatórios do orçamento, contendo o rol de projetos, atividades e 

operações especiais incluídos na LOA; 

 Permitir a emissão da relação das unidades administrativas com a descrição sucinta de 

suas principais finalidades, com a indicação da respectiva legislação, conforme determina 

o parágrafo único do art. 22 da Lei nº 4.320/1964; 

 Permitir a emissão de tabelas explicativas, conforme determina o inciso III, do art. 22, da 

Lei nº 4.320/1964, das quais, além das estimativas de receita e despesa, constarão, em 

colunas distintas e para fins de comparação: 

1) A receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores àquele em que se elaborou 

a proposta; 

2) A receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta; 

3) A receita prevista para o exercício a que se refere a proposta; 
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4) A despesa realizada no exercício imediatamente anterior; 

5) A despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta;  

6) A despesa prevista para o exercício a que se refere a proposta. 

 Permitir a emissão do sumário da receita por fontes e da despesa por funções de governo, 

conforme determina o inciso I, do § 1º, do art. 2º da Lei nº 4.320/1964; 

 Permitir a emissão do Anexo 1 – Demonstrativo da receita e despesa segundo as 

categorias econômicas, conforme determina o inciso II, do § 1º, do art. 2º da Lei nº 

4.320/1964; 

 Permitir a emissão do Anexo 2 – Demonstrativo da receita segundo as categorias 

econômicas e da despesa por órgãos e unidades orçamentárias e por categoria econômica, 

conforme determinam os incisos III e IV do § 1º do art. 2º, combinado com o art. 8º, 

ambos da Lei nº 4.320/1964; 

 Permitir a emissão do Anexo 6 – Programa de Trabalho, conforme determina o inciso II, 

do § 2º, do art. 2º da Lei nº 4.320/1964; 

 Permitir a emissão do Anexo 7 – Programa de Trabalho de Governo – Demonstrativo de 

Funções, Subfunções e Programas por Projetos e Atividades, conforme determina o 

inciso II, do § 2º, do art. 2º da Lei nº 4.320/1964; 

 Permitir a emissão do Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Funções, Subfunções e 

Programas, conforme o vínculo com os recursos, de acordo com o inciso II, do § 2º, do 

art. 2º da Lei nº 4.320/1964; 

 Permitir a emissão do Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções, 

conforme determina o inciso II, do § 2º, do art. 2º da Lei nº 4.320/1964; 

 Permitir a emissão do quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do governo, 

em termos de realização de obras e de prestação de serviços, conforme determina o inciso 

III, do § 2º, do art. 2º da Lei nº 4.320/1964; 

 Permitir a emissão do relatório de Receitas Previstas por Fonte/Destinação Recursos 

(Padrão TCE/MG); 

 Permitir a emissão do relatório de Quadro Sumário da Despesa por Destinação Recursos 

(Padrão TCE/MG); 

 Permitir a emissão do relatório de Resumo da Previsão das Destinações Recursos das 

Receitas; 

 Permitir a emissão do relatório de Resumo da Previsão das Destinações Recursos das 

Despesas; 

 Permitir a emissão do relatório de Comparação das Contas do Orçamento com as Contas 

TCE; 

 Permitir a emissão do relatório de Comparativo das Destinações de Recursos - Receitas x 

Despesas; 

 Possibilitar a geração do projeto de lei e da lei aprovada, em formato PDF, contendo a 

mensagem, o texto do projeto de lei ou da lei aprovada e os anexos que o compõem; 

 Permitir a consulta dos estágios do Projeto/Lei da LOA: em fase de elaboração, em fase 

de aprovação e aprovada; 

  

 

EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 

 

 Possibilitar o desdobramento de cada natureza de receita prevista na LOA em metas 

bimestrais de arrecadação, conforme determina o art. 13 da LRF; 

 Possibilitar, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias, o 

estabelecimento da programação financeira e do cronograma de execução mensal de 

desembolso, conforme determina o caput do art. 8º da LRF; 
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 Possibilitar a distribuição da despesa orçamentária em cotas mensais por grupos de 

despesa que cada unidade orçamentária fica autorizada a utilizar, conforme a vinculação 

dos recursos, permitindo o remanejamento quando necessário, conforme determina o art. 

47 da Lei nº 4.320/1964; 

 Possibilitar a disponibilização de cotas para as transferências financeiras e pagamento de 

restos a pagar, com base na disponibilidade financeira, a fim de garantir o equilíbrio das 

contas públicas; 

 Permitir o cadastro e a emissão de bloqueio ou reserva de saldo orçamentário para 

realização de abertura de créditos adicionais, integrado com o sistema de Planejamento 

de Governo; 

 Possibilitar a emissão da estimativa do impacto orçamentário e financeiro, conforme 

determinam os arts. 16 e 17 da LRF; 

 Permitir o cadastro de remanejamento, transposição e transferência de créditos 

orçamentários, exigindo a informação da legislação de autorização, de acordo com o art. 

167, inciso VI da CF/88; 

 Permitir o cadastro de créditos adicionais nas modalidades de crédito suplementar, crédito 

especial e crédito extraordinário, com suas respectivas fontes de recursos (anulação, 

superávit financeiro, excesso de arrecadação e operação de crédito), identificando o 

número da lei autorizativa e sua espécie (lei orçamentária ou lei específica), conforme 

determina o art. 167, inciso V da CF/88 e os arts. 40 a 46 da Lei nº 4.320/1964; 

 Permitir o cadastro dos limites de créditos suplementares conforme autorizado na Lei 

Orçamentária Anual, bem como a visualização dos limites de crédito adicionais 

utilizados, exibindo mensagem ao usuário quando o limite autorizado estiver sendo 

ultrapassado em conformidade com a LOA, a qualquer momento, durante a execução 

contábil; 

 Possibilitar a geração de decreto de créditos adicionais (crédito suplementar, crédito 

especial e crédito extraordinário), em formato PDF, especificando a respectiva fonte de 

recursos (anulação, superávit financeiro, excesso de arrecadação e operação de crédito); 

 Possibilitar a geração de decreto de remanejamento, transposição e transferência, em 

formato PDF. 

 

CONTABILIDADE 

 

 Permitir o encerramento do exercício financeiro com a reutilização de definições e 

parâmetros para o exercício seguinte (fornecedores, operadores, contas e seus respectivos 

saldos, entre outros); 

 Permitir a definição e cadastramento das contas bancárias nas quais a administração 

realiza a movimentação financeira, identificando a agência, o número da conta, 

Fonte/Destinação de Recursos, possibilitando a criação de um código reduzido para cada 

conta, visando facilitar os procedimentos de entrada de dados e de conferências, e 

possibilitando a definição de parâmetros para atender as identificações de conta 

movimento ou conta de aplicação financeira e conta de recurso ordinário ou vinculado e 

ainda definir data de encerramento de conta bancaria, quando o caso, conforme definido 

em Manual do TCEMG para atendimento ao SICOM; 

 Permitir o cadastro de credores/fornecedores da administração, integrado com os demais 

sistemas, possibilitando ainda, alterações/atualizações de razão social, endereço e etc, 

sem prejudicar movimentações anteriores; 

 Permitir a integração da Contabilidade com o sistema de Planejamento, incorporando os 

instrumentos de execução do planejamento: 

Metas Bimestrais de Arrecadação; 
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Cronograma de Desembolso; 

Programação Financeira; 

Cotas Mensais; 

Bloqueio ou Reserva Orçamentária; 

Créditos Adicionais; 

Remanejamentos, Transposições e Transferências; 

 Permitir a integração com o sistema de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento, para o 

empenhamento automático da folha de pagamento processada e encerrada; 

 Permitir o empenhamento nas modalidades ordinário, global e por estimativa, conforme 

previsto na Lei nº 4.320/1964, possibilitando a integração com o sistema de Planejamento 

por meio do controle das cotas mensais e do cronograma mensal de desembolso de 

empenho, de forma a possibilitar o controle do fluxo de caixa; 

 Possibilitar o cadastro de empenhos de despesa com controle de numeração seqüencial e 

cronológico; 

 Possibilitar o detalhamento dos elementos de despesa para fins de utilização pela 

administração, com o objetivo de auxiliar, em nível de execução, o processo de 

apropriação contábil da despesa, conforme estabelecido na Portaria nº 448/2002 da STN 

e exigido na padronização dos códigos da despesa por meio da Instruções Normativas do 

TCEMG que tratam do assunto; 

 Possibilitar o controle de saldos de dotações orçamentárias, impedindo o empenhamento, 

caso estes saldos sejam inferiores aos valores que se deseja empenhar; 

 Possibilitar o cadastro e controle de parcelas das notas de empenho globais ou por 

estimativa, por meio de notas de subempenhos ou documento equivalente; 

 Permitir emissão da nota de anulação e de complementação de empenho; 

 Possibilitar a consulta de empenhos cadastrados por: 

Credor/Fornecedor; 

Código/Número do Empenho; 

Dotação ou Ficha Orçamentária; 

Data do Empenho; 

Processo de Compra e/ou Processo Licitatório;  

Requisição de Empenho; 

Fonte de Recursos; 

Unidade Orçamentária; 

Natureza/Elemento da Despesa; 

 Permitir a emissão de relatório analítico de empenhos a pagar, possibilitando a seleção 

por saldo a pagar, por natureza da despesa, por conta financeira, por unidade 

orçamentária, por data de emissão, por data de vencimento, por credor/fornecedor, por 

fonte de recursos, por data de liquidação e por data de programação de pagamento, 

possibilitando a seleção somente das despesas orçamentárias ou extra-orçamentárias, 

liquidadas ou não liquidadas, com a funcionalidade de ordenar os empenhos por ordem 

de credor/fornecedor, por data de vencimento, por saldo a pagar e por data de emissão, 

contendo as seguintes informações básicas: código e nome do credor/fornecedor, número 

do empenho, data do empenho, data da programação de pagamento, saldo a pagar, fonte 

de recursos, processo de licitação, unidade orçamentária e natureza da despesa; 

 Permitir a emissão de relatório de empenhos a pagar por credor/fornecedor, possibilitando 

a seleção dos empenhos por estimativa e global que contenham saldo, contendo as 

seguintes informações básicas: código e nome do credor/fornecedor, número do 

empenho, histórico resumido, data da programação de pagamento e saldo a pagar; 
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 Permitir a emissão de relatório de empenhos a pagar por unidade orçamentária, contendo 

as seguintes informações básicas: classificação orçamentária, nome do credor/fornecedor, 

número do empenho, data do empenho e valor a pagar; 

 Permitir a emissão de relatório de empenhos a pagar por unidade orçamentária e grupo de 

natureza da despesa, num intervalo de datas, e que tenha as seguintes informações: 

unidade orçamentária, classificação orçamentária, fornecedor, histórico, número, data e 

valor do empenho; 

  Permitir a emissão de relatório de empenhos a pagar por fonte de recursos, contendo as 

seguintes informações básicas: fonte de recursos, nome do credor/fornecedor, número do 

empenho, data do empenho, data da liquidação e saldo a pagar do empenho; 

 Permitir informar descontos de INSS, IRRF, ISSQN entre outros nas notas de empenho e 

subempenhos; 

 Permitir o cadastro de documentos contábeis para registrar as despesas extra-

orçamentárias; 

 Permitir emissão da nota de cancelamento/anulação dos documentos de despesas extra-

orçamentárias; 

 Permitir emissão do relatório Balancete Extra-orçamentário Analítico, com opção de 

demonstrar os saldos das contas por Destinação de Recursos (DR), com filtro que permita 

selecionar o saldo das contas por DR ou o saldo das DRs por conta; 

 Permitir o processamento da liquidação da nota de empenho, inclusive daquelas inscritas 

em restos a pagar não processados, em atendimento ao art. 63 da Lei nº 4.320/1964; 

 Permitir o cadastramento detalhado de comprovantes fiscais, conforme definido em 

Manual do TCEMG para atendimento ao SICOM; 

 Permitir a emissão de relatório analítico da programação de pagamentos previstos com a 

seleção por intervalos de data e de escolha do credor/fornecedor e que tenha as seguintes 

informações: data programada para pagamento, valor a ser pago e nome do 

credor/fornecedor; 

 Permitir a emissão de recibo de pagamento de despesa, para ser utilizado como 

documento comprobatório de pagamento a credores/fornecedores, quando necessário; 

 Possibilitar a inscrição de empenhos em restos a pagar, de forma automática ou manual, 

conforme determinam o art. 36 e o parágrafo único do art. 103 da Lei nº 4.320/1964; 

 Permitir a caracterização dos restos a pagar em processados e não processados, conforme 

determina o parágrafo único do art. 92 da Lei nº 4.320/1964, bem como a emissão de 

relatório de empenhos inscritos em restos a pagar, separando os empenhos processados e 

os empenhos não-processados, que tenha as seguintes informações: número do empenho, 

nome do credor/fornecedor, valor de inscrição, valor pago e saldo a pagar; 

 Permitir o cancelamento dos restos a pagar, identificando o número da nota de empenho, 

o credor e o valor do documento cancelado, possibilitando a descrição do memorial 

justificativo e a sua impressão, com os respectivos registros nos sistema financeiro e 

patrimonial; 

 Permitir a emissão de relatório para possibilitar o controle de pagamentos e 

cancelamentos de empenhos inscritos em restos a pagar e que tenha as seguintes 

informações: número do empenho, nome do credor/fornecedor, valor da inscrição, valor 

pago, valor cancelado e saldo a pagar; 

 Permitir o fechamento e a abertura do movimento mensal da contabilidade, por meio de 

senhas específicas para este procedimento; 

 Permitir o cancelamento e os restabelecimentos dos saldos da dívida flutuante, 

possibilitando a descrição do histórico justificativo, com os respectivos registros nos 

sistemas financeiro e patrimonial; 
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 Permitir a inscrição da dívida ativa e da dívida fundada, com possibilidade de 

cancelamento, atualização e restabelecimento das mesmas; 

 Permitir o controle de contratos de dívida fundada firmados pela administração com 

credores/fornecedores; 

 Possibilitar a emissão de relatório contendo as contas bancárias cadastradas; 

 Possibilitar a emissão de relatório contendo os credores/fornecedores cadastrados; 

 Possibilitar a emissão de relatório que demonstre a despesa empenhada e paga por 

projeto, atividade e operação especial, demonstrando ainda os valores apurados por 

centro de custo/subprojeto; 

 Possibilitar a emissão de relatório que demonstre documentos fiscais cadastrados por 

favorecido e/ou período de liquidação, contendo as seguintes informações: número, data 

de liquidação e valor do empenho, e ainda número, data e valor do comprovante fiscal; 

 Permitir a emissão de relatório contendo o extrato da movimentação de um 

credor/fornecedor, selecionando por data de emissão ou pagamento, contendo as 

seguintes informações: código e nome do credor/fornecedor, tipo e número de empenhos 

e subempenhos, data dos empenhos, valor dos empenhos, data de pagamento dos 

empenhos e subempenhos e saldo a pagar; 

 Permitir a emissão de relatório de empenhos por natureza de despesa com a opção de 

selecionar a unidade orçamentária e definir um intervalo de datas, que tenha as seguintes 

informações: data do empenho, número do empenho, valor do empenho, valor pago do 

empenho, valor a pagar do empenho e nome do credor/fornecedor; 

 Permitir a emissão de relatório contendo as despesas extra-orçamentárias a pagar por 

ordem alfabética de credor/fornecedor; 

 Permitir a emissão de relatório contendo as despesas extra-orçamentárias a pagar de 

exercícios anteriores, por ordem alfabética de credor/fornecedor; 

 Permitir a emissão de relatório analítico de empenhos pagos, possibilitando a seleção por 

credor/fornecedor, por valor pago, por natureza da despesa, por conta financeira, por 

unidade orçamentária, por ficha, por data do documento, por data de pagamento, 

possibilitando a seleção somente das despesas orçamentárias ou extra-orçamentárias, com 

a funcionalidade de ordenar os empenhos por ordem de credor/fornecedor, por data de 

pagamento, por natureza da despesa, contendo as seguintes informações básicas: código e 

nome do credor/fornecedor, número do empenho, data do empenho, data do pagamento, 

número do lançamento contábil, elemento de despesa, valor e histórico; 

 Permitir a emissão de relatório dos empenhos e documentos de despesas extra-

orçamentárias pagos por credor/fornecedor, contendo as seguintes informações básicas: 

código e nome do credor/fornecedor, número do empenho, data do empenho, data do 

pagamento, número do lançamento contábil, documento bancário, documento fiscal, 

valor e histórico; 

 Permitir emissão de relatório de extrato de dotações orçamentárias com a possibilidade de 

selecionar a dotação orçamentária ou ficha desejada e que tenha as seguintes 

informações: conta orçamentária ou dotação orçamentária, saldo anterior da dotação na 

data inicial de seleção dos dados do relatório, data da movimentação na dotação 

orçamentária, histórico e credor/fornecedor relacionados à movimentação, créditos e 

anulações realizados no período, movimento de débitos por empenhamento, saldo da 

dotação após cada lançamento e demonstração de pagamentos realizados na dotação 

orçamentária; 

 Permitir emissão de relatório de saldo de dotações orçamentárias com opção de escolha 

da unidade orçamentária desejada, e que tenha as seguintes informações: codificação 

completa da conta de despesa, codificação resumida da despesa (ficha), descrição da 
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conta de despesa e saldo orçamentário da conta de despesa, por fonte e por Destinação de 

Recursos (DR); 

 Permitir a emissão de relatório de créditos e anulações orçamentárias contendo os 

códigos numéricos, os nomes e os valores das dotações orçamentárias creditadas e das 

debitadas; e ainda, o tipo (suplementar, especial, extraordinário) e a fonte de recursos 

(por anulação, por superávit, por excesso de arrecadação e por operações de crédito); 

 Permitir a geração de arquivo para importação no programa Receita Federal referente à 

Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) de prestadores de serviços; 

 Permitir a emissão de relatório de empenhos pagos para conferência da Declaração do 

Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF), contendo as seguintes informações básicas: 

nome e número do CPF ou CNPJ do credor/fornecedor, número do empenho, data do 

pagamento, valor do empenho, conta(s) de receita creditada(s) e valor do crédito na 

conta(s) de receita; 

 Gerar arquivos para validação do Manual Normativo de Arquivos Digitais (MANAD) em 

atendimento a Secretaria da Receita Previdenciária quando solicitado; 

 Permitir a emissão de relatório para possibilitar o arquivamento da despesa, conforme 

determinam as Instruções Normativas do TCEMG, contendo as seguintes informações: 

As notas de empenhos pagas, ordenadas sequencialmente por classificação orçamentária 

(institucional, funcional, programática e econômica) e data, demonstrando a classificação 

orçamentária, a data do pagamento, o nome do credor/fornecedor, o número da nota de 

empenho e o valor pago, possibilitando o ordenamento, em separado, dos empenhos e 

folhas de pagamento dos vereadores, prefeito, vice-prefeito e secretários municipais e o 

agrupamento, em separado, das notas de empenho das despesas realizadas com a 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), Ações e 

Serviços Públicos de Saúde, Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 

(CIDE), Multas de Trânsito, Compensações Financeiras – Royalties; 

Os restos a pagar pagos ordenados por conta do plano de contas e data, demonstrando a 

conta do plano de contas, a data do pagamento, o nome do credor/ fornecedor, o número 

da nota de empenho (restos a pagar) e o valor pago; 

Os documentos de despesa extra-orçamentária pagos, ordenados por conta do plano de 

contas e data, demonstrando a conta do plano de contas, a data do pagamento, o nome e 

código do credor/fornecedor, o número do documento de despesa extra-orçamentária, a 

fonte de recursos e o valor; 

 Permitir emissão de relatório mensal, da execução orçamentária por elementos de 

despesa, somando os valores por órgãos de governo, com consolidação por unidades de 

governo e com consolidação por projetos e atividades, e que apresente as seguintes 

informações: elemento de despesa, descrição do elemento, despesa orçada inicialmente, 

créditos e anulações realizadas, saldo orçamentário resultante após os créditos e 

anulações, valores empenhados no mês e até o mês, saldo orçamentário resultante após o 

empenhamento, valores pagos no mês e até o mês e saldo restante a pagar em cada um 

dos elementos de despesa; 

 Permitir emissão de relatórios da execução contábil, com resultados gerais consolidados, 

mensalmente e que tenha as seguintes informações: código da conta de receita, descrição 

da conta de receita, recebimentos realizados no mês e recebimentos acumulados até o 

mês; 

 Permitir emissão de demonstrativo de Fluxo de Caixa mensal, com as seguintes 

informações: saldo anterior e acumulado da disponibilidade financeira (caixa e bancos), o 

total arrecadado das receitas orçamentárias e extra-orçamentárias (entradas), o total do 
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desembolso das despesas orçamentárias, das despesas extra-orçamentárias e dos restos a 

pagar (saídas) e o total geral do exercício. 

 Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por órgãos de governo, contendo 

demonstração da receita e despesa segundo as categorias econômicas, nos moldes 

definidos pelo Anexo 1 da Lei nº 4.320/1964; 

 Permitir a emissão de relatórios da execução contábil, por unidades de governo, contendo 

o resumo geral da receita, nos moldes definidos pelo Anexo 2 da receita, da Lei nº 

4.320/1964, com alteração pelo Adendo III à Portaria SOF nº 8 de 04/02/1985; 

 Permitir a emissão de relatório da execução contábil, por valores empenhados, por 

valores pagos ou por valores liquidados com a possibilidade de escolha do mês ou até o 

mês, nos moldes definidos pelo Anexo 2, da Lei nº 4.320/1964, alterado pelo Adendo III 

à Portaria SOF nº 8 de 04/02/1985; 

 Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por órgãos de governo, contendo os 

programas de trabalho dos órgãos de governo, nos moldes definidos pelo Anexo 6 da Lei 

nº 4.320/1964; 

 Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por órgãos de governo, contendo a 

despesa por funções, subfunções e programas, definindo as projetos, atividades e 

operações especiais, nos moldes definidos pelo Anexo 7 da Lei nº 4.320/1964; 

 Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por órgãos de governo, contendo a 

despesa por funções, subfunções e programas, conforme o vínculo com os recursos, nos 

moldes definidos pelo Anexo 8 da Lei nº 4.320/1964, alterado pelo Adendo VII à Portaria 

SOF nº 8 de 04/02/1985; 

 Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por órgãos de governo, contendo a 

despesa por funções, nos moldes definidos pelo Anexo 9 da Lei nº 4.320/1964; 

 Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por órgãos de governo, contendo o 

comparativo da receita orçada com a arrecadada, nos moldes definidos pelo Anexo 10 da 

Lei nº 4.320/1964; 

 Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por órgãos de governo, com 

consolidação por unidades orçamentárias e com consolidação por projetos e atividades, 

contendo o comparativo da despesa autorizada com a realizada, nos moldes definidos 

pelo Anexo 11 da Lei nº 4.320/1964; 

 Permitir a emissão do Balanço Orçamentário, nos moldes do DCASP; 

 Permitir a emissão do Balanço Financeiro, mensalmente, nos moldes do DCASP; 

 Permitir a emissão do Balanço Patrimonial, mensalmente, nos moldes do DCASP; 

 Permitir a emissão do Demonstrativo das Variações Patrimoniais, mensalmente, nos 

moldes do DCASP; 

 Permitir a emissão do Balancete Mensal de Verificação Contábil, nos moldes do DCASP; 

 Permitir a emissão de relatórios da execução contábil, mensalmente, nos moldes 

definidos pelo Anexo 16 da Lei nº 4.320/1964 (demonstração da dívida fundada interna); 

 Permitir a emissão de relatórios da execução contábil, mensalmente, nos moldes 

definidos pelo Anexo 17 da Lei nº 4.320/1964 (demonstração da dívida flutuante); 

 Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por órgãos de governo, com 

consolidação por unidades orçamentárias e com consolidação por projetos e atividades, 

contendo o comparativo da despesa autorizada com a realizada; 

 Permitir a emissão de relatórios da execução contábil, com a demonstração dos créditos 

adicionais abertos no exercício, identificando a lei autorizativa, o decreto de abertura, a 

data de abertura, as respectivas fontes de recursos e valores; 

 Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por órgãos de governo e com 

consolidação das unidades orçamentárias, contendo demonstração da despesa orçada, 
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empenhada, liquidada e paga por classificação orçamentária até o nível dos elementos de 

despesa; 

 Permitir a emissão de relatório da execução contábil que demonstre os valores a serem 

transferidos decendialmente para a conta específica do ensino; 

 Permitir a emissão de relatórios que demonstrem os recursos aplicados na manutenção e 

desenvolvimento do ensino, de acordo com as Instruções Normativas do TCEMG e suas 

alterações; 

 Permitir a emissão de relatórios que demonstrem a aplicação dos recursos do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação (FUNDEB), de acordo com as Instruções Normativas do TCEMG e suas 

alterações; 

 Permitir a emissão de relatório da execução contábil que demonstre os valores a serem 

transferidos decendialmente para a conta específica da saúde; 

 Permitir a emissão de relatórios que demonstrem os recursos aplicados nas ações e 

serviços públicos de saúde, de acordo com as Instruções Normativas do TCEMG e suas 

alterações; 

 Permitir emissão de relatório que demonstre mensalmente e acumulado no exercício, a 

base de cálculo para apuração do valor a ser recolhido e os valores já recolhidos para o 

PASEP; 

 2.6.78. Permitir emissão de relatórios no formato do Relatório de Gestão Fiscal, 

conforme anexos 1 e 3 definidos pela Instrução Normativa 12/2008 do TCEMG; 

 2.6.79. Permitir emissão de relatórios no formato do Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária e dos demonstrativos que o acompanham, conforme anexos 5 a 13 

definidos pela Instrução Normativa 12/2008 do TCEMG; 

 Permitir emissão do Comparativo das Metas Bimestrais de Arrecadação, conforme anexo 

14, definido pela Instrução Normativa 12/2008 do TCEMG; 

 Permitir emissão e relatórios no formato do Relatório de Gestão Fiscal - RGF, conforme o 

Manual de Demonstrativos Fiscais aprovado pela Portaria STN nº 407/2011; 

 Permitir emissão de relatórios no formato do Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária - RREO, conforme o Manual de Demonstrativos Fiscais aprovado pela 

Portaria STN nº 407/2011; 

 Permitir emissão e relatórios no formato do Relatório de Gestão Fiscal - RGF, para 

auxílio no preenchimento do SICONFI; 

 Permitir emissão de relatórios no formato do Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária - RREO, para auxilio no preenchimento do SICONFI; 

 Permitir emissão de relatório que demonstre a movimentação orçamentária e financeira 

para determinada fonte, a fim de facilitar a prestação de contas específica do recurso 

recebido, doravante, denominado Balancete de Recursos Vinculados; 

 Permitir a emissão do Balancete da Receita, de forma resumida, contendo a receita 

prevista, a arrecadada no mês e até o mês; 

 Permitir a emissão do Balancete Financeiro mensal, contendo a receita orçamentária e 

extra-orçamentária realizada no mês e até o mês e a despesa orçamentária e extra-

orçamentária realizada no mês e até o mês, e os saldos bancários e do caixa do período 

anterior e para o período seguinte; 

 Permitir a emissão de relatório de receitas e despesas que interferem na movimentação 

patrimonial para confrontação com as movimentações processadas pelo Setor de 

Patrimônio e arrecadação; 

 Possibilitar a geração de arquivos de texto (.csv), de acordo com a especificação do 

formato de importação definida pelo TCEMG, visando o envio do SICOM - Módulo 

Instrumento de Planejamento (IP); 
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 Possibilitar a geração de arquivos de texto (.csv), de acordo com a especificação do 

formato de importação definida pelo TCEMG, visando o envio do SICOM - Módulo 

Inclusão de Programas (AIP); 

 Possibilitar a geração de arquivos de texto (.csv), de acordo com a especificação do 

formato de importação definida pelo TCEMG, visando o envio do SICOM - 

Acompanhamento Mensal (AM); 

 Possibilitar a geração de arquivos de texto (.csv), de acordo com a especificação do 

formato de importação definida pelo TCEMG, visando o envio do SICOM - Módulo 

Balancete Contábil (BLC); 

 Possibilitar a geração de arquivos de texto (.txt), de acordo com a especificação do 

formato de importação definida pelo TCEMG, visando a importação de dados para o 

SIACE/LRF; 

 Possibilitar a emissão de relatórios auxiliares para preenchimento do SIOPS (Sistema de 

Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde); 

 Possibilitar a emissão de relatórios auxiliares para preenchimento do SIOPE (Sistema de 

Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação); 

 Possibilitar a geração de arquivos de texto (ou pdf) para a publicação de relatórios 

obrigatórios de prestação de contas para atender os arts. 52 e 53 (Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária) e arts. 54 e 55 (Relatório de Gestão Fiscal) da LRF e a Lei nº 

9.755/1998, regulamentada pela Instrução Normativa TCU nº 28/1999; 

 Disponibilizar endereço eletrônico para a publicação de relatórios obrigatórios de 

prestação de contas para atender os arts. 52 e 53 (Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária) e arts. 54 e 55 (Relatório de Gestão Fiscal) da LRF e a Lei nº 9.755/1998, 

regulamentada pela Instrução Normativa TCU nº 28/1999; 

 Disponibilizar endereço eletrônico para publicação em tempo real das informações 

pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em atendimento a LC 

131/2009 e Decreto 7.185/2010, contendo: 

Quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da 

execução da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos 

dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço 

prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao 

procedimento licitatório realizado;  

Quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, 

inclusive referente a recursos extraordinários. 

 

TESOURARIA 

 

 Permitir integração com o sistema de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento para a 

contabilização da baixa automática dos empenhos e dos documentos de despesa extra-

orçamentária da folha de pagamento, com as respectivas retenções; 

 Possibilitar a programação dos pagamentos da despesa, fazendo consistência entre a fonte 

de recursos da despesa e da conta bancária; 

 Possibilitar o processamento dos pagamentos das despesas orçamentárias e extra-

orçamentárias, incluindo as respectivas contrapartidas financeiras e as retenções cabíveis, 

com opção de pagamento por meio de caixa, cheque ou débito em conta, fazendo 

consistência entre a fonte de recursos da despesa e da conta bancária; 

 Possibilitar o processamento da arrecadação das receitas orçamentárias e extra-

orçamentárias, incluindo as respectivas contrapartidas financeiras, com opção de entrada 

por meio de aviso de crédito e depósito, fazendo consistência entre a fonte de recursos da 

receita e da conta bancária; 
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 Permitir a emissão de cheques das diversas instituições bancárias em que a administração 

mantenha contas correntes no leiaute determinado por cada banco; 

  Possibilitar a emissão da relação dos cheques emitidos; 

 Permitir a emissão de documento de transferência bancária; 

 Possibilitar a emissão da relação das transferências bancárias realizadas; 

 Permitir a emissão do Demonstrativo de Movimento de Numerários, com a opção de 

demonstrar os saldos das contas bancárias por Destinação de Recursos (DR), com filtro 

que permita selecionar os saldos bancários por DR ou o saldo das DRs por banco; 

 Permitir a emissão de relatório analítico da autorização de pagamentos, com uma 

determinada conta bancária, para um ou diversos credores/fornecedores, com a 

funcionalidade de seleção por datas de programação de pagamento e que tenha as 

seguintes informações: data da autorização de pagamento, número da autorização de 

pagamento, valor da autorização de pagamento, data de pagamento da autorização de 

pagamento, nome do(s) credor(es)/fornecedor(es) relativo à ordem de pagamento e 

documentos de despesa incluídos na autorização de pagamento; 

 Permitir o cadastro de cheques com baixas automáticas para os respectivos documentos 

de despesa;  

 Permitir estorno de lançamentos contábeis;  

 Permitir exclusão de lançamentos contábeis, quando cabível; 

 Permitir o cadastro de aplicações financeiras e resgates de aplicações financeiras; 

 

 Permitir o cadastro de rentabilidades obtidas mediante aplicações financeiras; 

 Permitir a conciliação das contas bancárias no sistema, identificado os itens lançados pela 

contabilidade e não lançados pelo banco e, inserindo os itens lançados pelo banco e não 

lançados pela contabilidade; 

 Permitir emissão de relatório de conciliação bancária que evidencie a movimentação 

bancária mensal das contas correntes com as seguintes informações: saldo inicial e final 

da conta bancária e a conciliação das entradas e saídas; 

 Permitir o controle dos saldos das contas correntes bancárias; 

 Permitir o cadastro das contas bancárias dos credores/fornecedores para a efetivação do 

pagamento; 

 Permitir a emissão de relatório que demonstre, numa data previamente definida pelo 

usuário ou num período, os recebimentos das receitas orçamentárias e extra-

orçamentárias e que tenha as seguintes informações: conta(s) de receita, descrição da 

conta de receita e os valores arrecadados; 

 Permitir a emissão de relatório que demonstre, numa data previamente definida pelo 

usuário ou num período, os pagamentos das despesas orçamentárias e extra-

orçamentárias e que tenha as seguintes informações: data, tipo e número do empenho ou 

da ordem de pagamento, a classificação da despesa e os valores pagos; 

 Permitir a emissão de relatório da execução financeira diária ou mensal, com a opção de 

seleção da conta corrente desejada, que demonstrem a movimentação, em extrato, destas 

contas correntes bancárias, com as seguintes informações: código do banco, número da 

conta corrente bancária, saldo anterior na conta corrente bancária, data de cada 

lançamento, valores debitados e creditados e saldo resultante após cada lançamento a 

débito ou a crédito; 

 Permitir a emissão de relatório que demonstre o saldo anterior, a movimentação (entradas 

e saída) e os saldos para o período seguinte de todas as contas bancárias vinculadas e não 

vinculadas; 
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 Permitir emissão do Livro Diário, por intervalos de datas pretendidas, com a opção de 

definir a numeração da página inicial e que demonstre todos os lançamentos diários da 

contabilidade e tesouraria com as seguintes informações:  

 

Data do lançamento,  

Conta do plano de contas,  

Descrição do lançamento e  

Valores lançados a débito e a crédito. 

 

 Permitir emissão do Livro Razão, por intervalos de datas pretendidas, com a opção de 

selecionar as contas do plano de contas desejadas e que demonstre todos os lançamentos 

contábeis, por conta selecionada, com as seguintes informações:  

Código da conta,  

Descrição da conta,  

Data do lançamento,  

Histórico do lançamento,  

Valores lançados a débito e a crédito e 

Saldos inicial e final. 

 Permitir emissão do Livro de Tesouraria, por dia ou por mês, demonstrando os 

movimentos de tesouraria com as seguintes informações:  

Data de ocorrência da movimentação, 

Histórico da movimentação,  

Valor da movimentação,  

Indicação do tipo da movimentação (crédito ou débito) e  

Saldo após o lançamento da movimentação. 

 

GESTÃO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

 

 Gerar documento de autorização de execução contratual (autorização, ordem de 

fornecimento, pedido ou solicitação de fornecimento ou prestação de serviços) contendo 

o nome base, descrição completa de um material ou serviço, quantidades, valores, 

marca/complemento (quando couber e idêntico a proposta vencedora), consistindo que 

sua emissão seja posterior a realização do empenho da despesa, garantindo que esse seja 

prévio a realização da despesa, conforme artigo 60 da Lei nº 4.320/64.  

 Gerar mais de um documento de execução contratual, caso a execução contratual seja 

parcelada. 

 Permitir a emissão de relação de documentos de autorização de execução contratual 

(autorização, ordem de fornecimento, pedido ou solicitação de fornecimento ou prestação 

de serviços) fazendo filtro por período. 

 Condicionar a elaboração do documento descrito no item anterior, à existência de saldo 

orçamentário da respectiva na nota de empenho. 

 O sistema deve possuir cadastro dos contratos administrativos que contenha no mínimo o 

número do contrato, objeto, regime ou forma de execução, valor contratual, data de 

vigência do contrato e recurso orçamentário. Tal informação é imprescindível para 

publicação dos contratos na forma exigida pela Lei nº 9.755/98, artigo 1º, inciso V. 

 O sistema deve permitir o cadastro de aditivos contratuais para fins de acréscimos de 

quantitativo, reequilíbrios econômico-financeiros, reajustes ou prorrogação contratual 

(prazo de vigência). 

 O sistema deve permitir o cadastro do extrato de contrato com no mínimo as seguintes 

informações: 
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Dados do órgão ou entidade contratante;  

Dados do contratado;  

Objeto;  

Valor do contrato e data de vigência. 

 Permitir a emissão de documento de autorização de empenho (autorização, ordem, pedido 

ou requisição de empenho e sub-empenho) e possuir integração com sistema contábil 

para realização do empenho da despesa; 

 Condicionar que o documento gerado no item anterior seja tramitado em grupos de 

autorização eletrônica a conter no mínimo os seguintes grupos: 

Compras (geração do documento de autorização de empenho); 

Contabilidade (realização do empenho); 

Ordenador da Despesa; 

Compras Retorno. 

 Permitir o cadastramento das solicitações/requisições de compras através de qualquer 

terminal de computador que tenha acesso ao servidor de dados a conter no mínimo os 

seguintes dados; 

Número da Requisição (geração automática e sequência do sistema); 

Data da Requisição; 

Almoxarifado; 

Setor Requisitante; 

Responsável; 

Objeto ou Finalidade da Requisição; 

Número Sequencial do item; 

Código Reduzido do Produto/Serviço; 

Descrição Resumida do Produto/Serviço; 

Quantidade; 

Valor Unitário; 

Ficha Orçamentária.  

 Condicionar que o documento gerado no item anterior no item anterior possa tramitar em 

grupos de autorização eletrônica a conter no mínimo os seguintes grupos: 

Requisitante; 

Secretário Municipal; 

Planejamento de Compras; 

Contabilidade; 

Controle Interno; 

Compras Retorno 

 

 Permitir autorizações e reprovação eletrônica das solicitações de compras; 

 Possuir um único menu para realização de todo tipo de processo, independente do tipo, 

valor ou modalidade (Dispensa do Art. 24 inciso I e II, Dispensa do Art. III e seguintes, 

Inexigibilidade, Carta Convite, Tomada de Preços, Concorrência e Pregão) afim de que 

todos possam ter uma única numeração sequencial de processos e que o controle seja 

facilitado. 

 Permitir registro dos processos licitatórios/dispensas/inexigibilidade através de qualquer 

terminal de computador que tenha acesso ao servidor de dados a conter no mínimo os 

seguintes dados: 

Número do Processo; 

Data de Abertura; 

Critério de Julgamento (Global/Lote/Item); 

Característica (Compra/Serviço ou Obra/Engenharia) 
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Resumo do Objeto ou Referência; 

Objeto do Processo. 

 

 Possuir rotinas transferência de quantidades de um produto/serviço em processo já 

homologado entre dotações orçamentárias existente ou não no processo. 

 Condicionar que ao gravar a transferência do item anterior o sistema gere documento para 

realização de o empenho complementar e ou anulação parcial do empenho e ou emissão 

de novo documento de autorização de empenho (autorização, ordem, pedido ou 

requisição de empenho). 

 Possuir meios de acompanhamento de todo o processo de abertura e julgamento de 

processos licitatórios, registrando a habilitação, proposta comercial e emissão de mapas 

comparativos de preços; 

 Permitir consulta ao preço praticado nas licitações, por fornecedor ou material; 

 Permitir a emissão de relatórios de contratos e compras, de envio obrigatório aos 

Tribunais de Contas da União (Lei nº 9.755/1998); 

 Permitir integração com a contabilidade permitindo análise contábil dos 

pedidos/solicitações/requisições de compras, bem como a classificação orçamentária 

(prévia) dos mesmos; 

 Permitir que a proposta comercial seja preenchida pelo próprio fornecedor, em suas 

dependências, e posteriormente enviada em meio magnético/e-mail para entrada 

automática no sistema, sem necessidade de redigitação; 

 Permitir utilização de registro geral de fornecedores, desde a geração do edital de 

chamamento até o fornecimento do “Certificado de Registro Cadastral”, controlando o 

vencimento de documentos, e também registra a inabilitação por suspensão ou rescisão 

do contrato; 

 Permitir que o fornecedor cadastrado seja vinculado a determinadas especialidades de 

fornecimento/prestações de serviços; 

 Permitir a emissão da relação de fornecedores cadastrados em uma determinada 

especialidade; 

 Permitir a emissão da relação de especialidades cadastradas para um determinado 

fornecedor; 

 Permitir cadastramento de descrição dos materiais; 

 Formalizar os processos de contratação de acordo com as Modalidades exigidas em Lei 

bem como por Dispensa ou Inexigibilidade; 

 Permitir integração totalmente com o sistema de almoxarifado, no qual todas as tabelas 

comuns aos dois sistemas de licitações são únicas, de modo a evitar a redundância e a 

distorção de informações; 

 Permitir a classificação e consulta da dotação orçamentária no momento do 

cadastramento dos pedidos/requisições de compras; 

 Permitir o controle gerencial nos pedidos/requisições de compras, os quais são 

devidamente liberados eletronicamente, antes de chegar à etapa de efetivação da compra; 

 Permitir integração total com o sistema de almoxarifado e que está permita, por exemplo, 

o cadastro de materiais ou registro de fornecedores tanto no sistema de Gestão de 

Contratações Públicas quanto no sistema de Almoxarifado; 

 Permitir integração completa com o Sistema de Pregão Presencial disponível para uso da 

administração Pública, com possibilidade de envio e retorno de informações evitando 

redigitações. 

 Possuir rotina de pedido/requisição de compras; 
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 Possuir rotina de elaboração da pesquisa de preços e emissão do mapa comparativo dos 

preços apresentados; 

 Possuir rotina para abertura do exercício seguinte; 

 Permitir a emissão de Relação Mensal de Compras; 

 Permitir a emissão de relatório de fornecedores cadastrados; 

 Permitir a emissão de relatório comparativo de Propostas Comerciais do Processo; 

  Permitir a emissão de relatório com Histórico das Pesquisas de Preço; 

 Permitir a emissão de relatório com Histórico/Situação Detalhado dos processos; 

 Possuir cadastro individualizado das licitações para compra, serviço e obras, sendo 

mantido o controle e gerenciamento completo para a modalidade de pregão presencial, 

incluindo as rotinas de (credenciamento, registro das propostas escritas, sessão pública de 

lances verbais, avaliação das propostas e negociação final); 

 Não permitir que o operador realize a homologação dos processos sem antes realizar o 

preenchimento no sistema de dados de ENVIO OBRIGATÓRIO para o SICOM, está 

rotina visa o não acumulo de tarefas, caso contrário poderia ocasionar em perda do prazo 

de envio estabelecido pelo TCE/MG; 

 Possuir menu para realização de AUDITORIA dos dados a serem enviados para o 

SICOM visando a verificação de erros ou falta de preenchimento bem como apresentação 

de soluções para o acerto; 

 Possuir menu de encerramento de meses enviados para o SICOM, não permitindo assim 

que usuários preencham/alterem dados de meses já encerrados e enviados para o SICOM. 

 Permitir a apuração dos fornecedores habilitados nas modalidades: Convite, Tomada de 

Preços e Concorrência; 

 Possuir rotina de julgamento da licitação, com emissão do mapa de apuração e mapa de 

preços; 

 Na modalidade de Pregão possuir critério de adjudicação da licitação por item por lote ou 

global; 

 Permitir o cadastro da comissão julgadora de um determinado processo licitatório; 

 Permitir a emissão de relatório da situação Atual dos Processos; 

 Permitir a emissão de relatório de Licitações em que um Fornecedor Participou e/ou 

venceu; 

 Permitir a emissão de relatório de Acompanhamento de Preços Registrados (Registro de 

Preços); 

 Registrar e fazer acompanhamento físico, por item, dos fornecimentos previstos, 

realizados e restantes; 

 Geração dos arquivos para o SICOM relativos às licitações, dispensas e inexigibilidades 

do acompanhamento mensal (AM); 

 Sistema com possibilidade de envio e retorno de informações evitando redigitações; 

 Permitir o cadastro de Pregoeiro e equipes de apoio com possibilidade de adequação da 

equipe conforme processo; 

 Permitir integração total do Cadastro do Pregão com Sistema de Compras/Licitações e 

Contratos evitando redigitações: descrição dos itens, unidade de medida, quantidade, data 

e hora do certame etc; 

 Permitir que a definição de lotes e forma de julgamento sejam importados 

automaticamente do sistema de licitações conforme definido em minuta e edital de 

licitação; 

 Permitir o Credenciamento de Empresas com respectivos representantes; 

 Permitir o registro das propostas de preços, com possibilidade de inserção no sistema por 

Lote ou por fornecedor; 
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 Possuir ordenação das Propostas por nome do fornecedor ou por valor; 

 Calcular e classificar automaticamente as propostas de acordo com valor informado em 

percentual (%) respeitando a legislação vigente; 

 Possibilitar que o pregoeiro classifique fornecedores os participantes para rodadas de 

lances; 

 Permitir o registro dos lances em ordem cronológica (data, hora, minuto e fração de 

minuto); 

 Informar o valor mínimo do lance e automaticamente o fornecedor que dará o lance 

seguinte; 

 Permitir a ordenação automaticamente dos ganhadores do item ou dos lotes ou ainda de 

forma global conforme rodada de lances; 

 Permitir a Habilitação dos ganhadores com reclassificação em caso de inabilitação; 

 Apurar automaticamente os lotes encerrando-os conforme critério definido para situação 

do lote; 

 Permitir a Emissão de Ata: texto modificável conforme ocorrências do certame; 

 Permitir o Cadastro de Documentos exigidos em determinado certame; 

 Permitir o controle dos documentos entregues por um Fornecedor com respectivas datas 

de validade; 

 Emissão do C.R.C – Certificado de Registro Cadastral; 

 Dispor de cadastro único de fornecedores integrado com os demais módulos e sistemas 

afins, no qual permite inclusão de documentos obrigatórios de habilitação para fins de 

licitação do fornecedor, cadastro de atividades e linhas de fornecimento; 

 Permitir a emissão de Relação de Fornecedores; 

 

 

 

 

ALMOXARIFADO 

 

 Permitir o cadastro dos itens em almoxarifados;  

 Emitir requisição de itens para envio ao almoxarifado; 

 Utilizar centros de custo na distribuição de materiais para apropriação e controle do 

consumo; 

 Possuir controle da localização física dos materiais no estoque; 

 Permitir a geração de solicitação/requisição de materiais. 

 Manter o controle efetivo sobre as requisições de materiais. 

 Assegurar controle de estoque com base no preço médio, conforme artigo 106, inciso III 

da Lei nº 4.320/64; 

 Permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos 

almoxarifados; 

 Permitir a emissão de etiquetas de prateleiras para identificação dos materiais, com no 

mínimo as seguintes informações: 

 

Nome do Produto; 

Unidade de Consumo; 

Grupo do Produto; 

Código Reduzido do Produto. 
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 Manter e disponibilizar em consultas ou relatórios, informações históricas relativas à 

movimentação do estoque para cada material, de forma analítica; 

 Tratar a entrada por devolução de materiais; 

 Possuir integração com o sistema de compras/Licitações permitindo verificar o 

andamento dos processos de compras, bem como as fases dos processos licitatórios 

cadastrados com base nas solicitações de Compras; 

 Tratar a entrada de materiais recebidos em doação; 

 Possibilitar análise de consumo mensal de itens por almoxarifado; 

 Possibilitar a emissão de relatório de consumo por Centro de Custos; 

 Registrar as saídas de materiais (por requisição, devolução de compras, transferências 

entre almoxarifados e outras situações); 

 Registrar as entradas de materiais por transferência entre os almoxarifados existentes na 

entidade; 

 Possuir rotina de Encerramento, utilizada para bloquear as entradas e saídas de forma a 

evitar qualquer alteração referente a meses já encerrados; 

 Possuir rotina de recebimento e elaboração eletrônica (on-line) das requisições de 

materiais; 

 Permitir a movimentação em diversos almoxarifados do responsável geral; 

 Permitir a emissão de relatório da posição de estoques, geral ou por grupo/classe/item de 

materiais, anual ou mensal, consolidado ou por almoxarifado; 

 Permitir a emissão de ficha de estoque (quantitativo e valor no mesmo relatório); 

 Permitir a emissão de relação de materiais sem movimentação por período; 

 Permitir a emissão de relação para conferência de estoque; 

 Possuir cadastro de unidades de medida; 

 Possuir cadastro de grupos e classes de serviços; 

 Possuir cadastro de grupos e classes de materiais; 

 Possuir cadastro único dos itens de materiais, integrado aos módulos de Gestão do 

Patrimônio, Licitações e Compras e Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública; 

 Permitir a realização de Entradas através do documento de autorização de execução 

contratual (autorização, ordem de fornecimento, pedido ou solicitação de fornecimento 

ou prestação de serviços) gerado pelo sistema de Gestão de Contratações Públicas de 

modo que possam ser realizadas tantas quantas entradas forem necessárias cada uma com 

seu documento fiscal vinculado; 

 Garantir que a Entrada anterior seja realizada pelo sistema de Gestão de Almoxarifado 

demonstrando a integração entre o sistema de Gestão de Contratações Públicas e Gestão 

de Almoxarifado; 

 Permitir a realização de Saída através do documento de autorização de execução 

contratual (autorização, ordem de fornecimento, pedido ou solicitação de fornecimento 

ou prestação de serviços) gerado pelo sistema de Gestão de Contratações Públicas em 

casos de consumo imediato; 

PATRIMÔNIO 

 

 Permitir o controle do responsável pelos bens patrimoniais e sua devida localização; 

 Permitir a emissão e registro do Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou 

coletivo dos bens; 

 Permitir o cadastramento dos bens móveis de forma individual; 

 Permitir a inclusão de bens móveis por lote com numeração automática os mesmos a 

partir do último número existente; 

 Permitir a exclusão de bens móveis; 
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 Permitir a transferência dos bens de forma global, ou seja, todos os bens que estão em um 

determinado local para outro;  

 Permitir o controle da destinação dos bens patrimoniais em desuso (alienação, sessão e 

baixa); 

 Permitir a emissão de etiquetas de controle patrimonial, com no mínimo as seguintes 

informações: 

Nome da Entidade; 

Setor de Patrimônio; 

Número do Patrimônio; 

Local de Incorporação; 

Mensagem para que a etiqueta não seja retirada. 

 Permitir integração com Sistema de Gestão de Contratações Públicas, Gestão de 

Almoxarifado e Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública de forma a vincular o bem 

ao cadastro único de produtos/materiais/serviços; 

 Possibilitar a realização e integração do cadastro único de produtos/materiais/serviços 

pelos Sistemas de Gestão de Contratações Públicas, Gestão do Almoxarifado, Gestão do 

Patrimônio e Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública. 

 Possuir relatório de pendências de valores a incorporar por pagamentos realizados no 

elemento despesa 449052, demonstrando assim a integração com sistema de 

Contabilidade Pública; 

 Manter registro histórico de todas as movimentações dos itens patrimoniais; 

 Permitir que os bens patrimoniais sejam movimentados, dentro do sistema pela sua 

respectiva identificação; 

 Permitir o registro do processo licitatório, empenho e nota fiscal referentes ao item; 

 Permitir a transferência de bens entre os locais de forma individual, parcial ou global de 

itens; 

 Permitir a incorporação de bens patrimoniais em nível de centros de custo, salas e por 

proprietário, de forma que os bens de terceiros sejam gerenciados da mesma forma que os 

bens próprios. Deve, ainda, possibilitar a integração com o módulo de Gestão de Gastos e 

Agenda da Frota Pública; 

 Permitir a integração entre o Sistema de Gestão do Patrimônio x Frotas quando ocorrer 

uma incorporação de um bem permanente do tipo “Veículo”, os dados (ex: chassi, 

renavam, placa e etc...) que forem cadastrados no Patrimônio, servirão automaticamente 

para o Sistema de Frotas, evitando assim trabalho em duplicidade; 

 Possuir cadastro e incorporação de bens móveis, contendo as informações sobre a forma 

de aquisição e características que identifiquem os bens incorporados, suas localizações, 

responsáveis, menção do empenho e classificação contábil dos respectivos sistemas; 

 Permitir que mesmo após a baixa dos Bens, seja mantido histórico do bem para 

posteriores consultas; 

 Permitir a emissão do Termo de Guarda e Responsabilidade; 

 Permitir a emissão de inventário dos bens patrimoniais; 

 Permitir a emissão de relatório de Bens por Responsável, contendo os bens sob a 

responsabilidade e guarda de um respectivo responsável; 

 Permitir a emissão de relatório de Bens Incorporados e Desincorporados; 

 Permitir a emissão de relatório de Movimentação Sintética de Bens da seguinte forma: 

saldo anterior e atual, entradas e saídas por conta contábil de natureza patrimonial; 

 Permitir a emissão de relatório das Variações Patrimoniais, incluindo as depreciações, 

correções e reavaliações; 

 Possuir cadastro de informações complementares utilizados na incorporação dos bens; 
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 Permitir a emissão de relatório da Carga Patrimonial completa; 

 Possuir cadastro e incorporação de bens imóveis, contendo as informações sobre a forma 

de aquisição e características peculiares que identifiquem os imóveis.  

 Permitir a transferência interna de bens sob a guarda de um responsável para outro; 

 Permitir Baixa de Bens, diferenciando as resultantes e as independentes de execução 

orçamentária. 

 Possuir rotina de valoração e depreciação dos bens através de reavaliação; 

 Permitir que todos os relatórios sejam emitidos formato texto (txt); 

 Permitir a emissão de relatório contendo os Bens Imóveis; 

 Permitir a emissão de relatório contendo os Veículos; 

 Permitir o cadastro de seguros dos bens patrimoniais; 

 Permitir a transferência dos bens localizados, mas pertencentes a outro setor; 

 Permitir a emissão de inventário sintético de bens patrimoniais; 

 Possuir rotina de Encerramento, utilizada para bloquear os bens patrimoniais de forma a 

evitar qualquer alteração referente à valores financeiros e datas (incorporação/aquisição); 

 Possuir cadastro de grupos e classes pertencentes à classificação de materiais. Este 

cadastro é único a partir do qual é feita uma integração com sistema de materiais e 

serviços; 

 Possuir cadastro de fornecedores integrado com o Módulo de Licitações e Compras; 

 Possuir cadastro que permite a forma de incorporação do bem patrimonial (compra, 

doação, cessão de uso, permuta, etc.); 

 Possuir cadastro da situação dos bens (em uso, baixado, etc.); 

 Possuir relatório de situação dos bens (em uso, baixado, etc.); 

 Possuir cadastro de usuários do sistema; 

 Permitir alteração de senhas de acesso de usuários; 

 

 

FOLHA DE PAGAMENTO / RECURSOS HUMANOS 

 

 Possuir cadastro de servidores com no mínimo: 

Dados pessoais: nome completo, sexo, nascimento, filiação, nacionalidade, naturalidade, 

estado civil, nome do cônjuge, endereço, telefone, email; 

Documentação: RG, CPF, PIS/PASEP, titulo de eleitor, carteira de habilitação, CTPS, 

registro profissional da categoria, certificado de reservista; 

Dados da admissão: forma de recrutamento, edital do concurso, classificação no 

concurso, data da nomeação, ato de nomeação, data da posse, período do estágio;  

Tabela salarial - nível e grau ou símbolo; 

Cargo efetivo, cargo em comissão, função; 

Dados adicionais: CPF do cônjuge, data de nascimento do cônjuge, local de trabalho, 

dotação orçamentária, horário de trabalho; 

 Dados para pagamento: forma, banco, agencia e conta; 

 Informações para RAIS/SEFIP: vínculo, tipo de admissão, tipo de salário, grau de 

instrução, raça/cor, tipo de deficiência, carga horária: mensal, semanal e diária, categoria 

para SEFIP, indicador de exposição a agente nocivo; 

 Informação dos dependentes: nome, sexo, nascimento, tipo de dependência, grau de 

instrução. 

 Possuir cadastro da tabela salarial, de acordo com legislação municipal; 
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 Possuir cadastro de cargos e funções com informações de número de: vagas previstas, 

CBO, grau de instrução exigido, carga horária, dados da lei de criação/alteração, 

informação se pertence ao magistério; 

 Possuir cadastro de contagem de tempo de trabalho anterior, permitindo registrar 

informações do empregador, período trabalhado, tempo de trabalho e regime 

previdenciário; 

 Permitir o cadastro de todos os dados referentes à pensão alimentícia, nome e endereço do 

pensionista, possibilitando a inclusão de mais de uma pensionista por servidor; 

 Permitir registrar históricos de eventos profissionais, atos de elogio, advertências, punição 

e outras ocorrências, individualmente; 

 Permitir o registro da progressão de cargos e salários dos servidores; 

 Permitir registrar, bem como gravar histórico das movimentações dos servidores como, 

afastamentos, férias, rescisões, férias premio, avaliação de desempenho; 

 Registrar a concessão de diárias; 

 Registrar e controlar a lotação e a localização de servidores; 

 Possibilitar reajustes salariais globais e parciais, permitindo controlar e ajustar valores de 

modo a satisfazer limites de piso ou teto salarial; 

 Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento, preservando a integridade 

dos dados oficiais; 

 Controlar automaticamente o pagamento proporcional aos dias trabalhados para as 

admissões, maternidade, férias; 

 Permitir o lançamento coletivo de proventos/descontos e individualmente por nome ou 

matricula; 

 Permitir o controle automático dos valores relativos aos benefícios dos dependentes, tais 

como salário família, através de códigos permanentes; 

 Permitir o lançamento de convênios e empréstimos (parcelados ou fixos) que tenham sido 

consignados em folha, controlando automaticamente a baixa das parcelas; 

 Possibilitar a impressão da parcela atual e o total das parcelas no contracheque; 

 Permitir a inclusão de valores variáveis na folha, como os provenientes de horas extras, 

periculosidade, insalubridade, faltas, empréstimos, descontos diversos e ações judiciais, 

permitir ainda fazer o controle de valores mínimos e máximos; 

 Permitir o registro de faltas em dias, gerando lançamento automático de desconto para o 

cálculo; 

 Possuir o cálculo automático dos benefícios concedidos por tempo de serviço 

(quinquênio), possibilitando o somatório de tempo averbado; 

 Permitir o cálculo automático dos proventos e descontos, inclusive proventos ou 

descontos que tenham incidência sobre os demais, inclusive dos encargos patronais; 

 Permitir a integração via arquivo com qualquer entidade que tenha convênio a partir de 

layout predefinido pelo sistema de folha de pagamento: como empréstimos bancários; 

 Permitir a exclusão coletiva de eventos, possibilitando filtrar por grupo, cargo, função, 

unidade ou ainda por dotação orçamentária; 

 Permitir a importação para o calculo da folha de pagamento dos arquivos de registro de 

frequência, gerados pelo sistema de ponto, de acordo com layout predefinido pelo sistema 

de folha de pagamento; 

 Possuir cálculo automático de rescisões de contrato de trabalho e demissões, 

possibilitando o cálculo individual ou coletivo, junto ou em separado da folha de 

pagamento mensal; 

 Possibilitar o cálculo de adiantamento de 13º salário junto ou em separado da folha 

normal do mês, com contabilização automática; 



 Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto 
Antônio Afonso Ferreira, n.º 269, Centro 

 Barão do Monte Alto, Minas Gerais, CEP. 36.870-000  
Fone: 32 3727 1308 

CNPJ sob o n.º 17.947.649/0001-17 

 Possibilitar o cálculo automático das pensões judiciais, através do cadastro das verbas 

com fórmulas de acordo com a determinação judicial; visando o pagamento mensal e por 

ocasião de férias, 13º; debitando para o servidor e creditando para o beneficiário; 

 Permitir o cálculo de folha complementar para admissões do mês anterior que chegaram 

com atraso para cadastramento ou para pagamento de diferenças do mês anterior, 

inclusive para pagamento de diferença de reajuste retroativo, com os encargos devidos; 

 Possibilitar o recálculo da folha de pagamento de meses anteriores, para apuração de 

diferenças a serem pagas no mês atual, possibilitando ainda o lançamento automático dos 

valores apurados; 

 Possuir mensagem de alerta para servidores com término de contrato dentro do mês sem a 

informação de rescisão, durante o cálculo geral da folha de pagamento; 

 Controlar valores líquidos a receber negativos, permitindo gerar um crédito para o 

funcionário e depois descontar esta divida nos próximos pagamentos automaticamente; 

 Permitir a comparação, por funcionário, do cálculo da folha atual em relação ao cálculo de 

folhas anteriores, possibilitando comparar uma única verba ou o total a receber, com 

crítica quando aos valores divergentes; 

 Permitir geração de arquivos para o pagamento de servidores, para instituição(es) 

financeira(s) conveniada(s) com a administração; 

 Possuir integração com o sistema de contabilidade que permita a contabilização 

automática da folha de pagamento após fechamento; 

 Permitir a emissão de relatórios da folha de pagamento como: demonstrativo de 

pagamento, folha de pagamento analítica e sintética, relação bancária, apuração de 

recolhimento ao(s) regime(s) previdenciário(s); 

 Permitir a geração de relatório de servidores, que permita exportar dados para planilhas 

eletrônicas. Neste deve constar dados cadastrais dos funcionários, com no mínimo as 

seguintes informações: data de nascimento, sexo, estado civil, raça/cor, grau de instrução, 

filiação, endereço, dependentes, dados bancários, documentos; 

 Permitir listar o histórico (geral ou individual) de eventos profissionais e outras 

ocorrências, possibilitando ao operador selecionar um único evento e ainda selecionar o 

período; 

 Possuir relatório para controle de adicional de tempo de serviço  (quinquênio), que conste 

também informações do somatório de tempo averbado; 

 Possuir quadro de controle vagas de cargos; 

 Permitir a emissão de gráfico e relatório com a evolução do gasto mensal com a folha de 

pagamento; 

 Permitir a emissão de gráfico e relatório das admissões/demissões, podendo selecionar ou 

não por lotação; 

 Permitir a geração de informações mensais e anuais como SEFIP;  DIRF, RAIS e 

comprovante de rendimentos pagos, nos padrões da legislação vigente; 

 Gerar os arquivos exigidos pela fiscalização da secretaria da receita previdenciária – SRP 

(MANAD); 

 Permitir a emissão do PPP - perfil profissiográfico previdenciário, individual ou por grupo 

de funcionários; 

 Possibilitar a geração de arquivos de texto (.csv), de acordo com a especificação do 

formato de importação definida pelo TCEMG, visando o envio do SICOM – Módulo 

Folha de Pagamento; 

 Garantir a disponibilidade e segurança das informações de verbas e valores de todos os 

pagamentos e descontos; 
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 Controlar os dependentes de servidores, realizando a sua baixa em relação ao imposto de 

renda e salário família automática, na época e nas condições legais devidas; 

 Manter o registro das informações necessárias às rotinas anuais, 13º salário, rescisões de 

contrato e férias; 

 Efetuar o controle de férias, acompanhando os períodos aquisitivos, programação de 

férias, emitindo recibo e aviso de férias; 

 Permitir emitir relatórios somente da folha complementar; 

 Permitir a emissão da certidão tempo de serviço; 

 Permitir a emissão de relatório com a movimentação de pessoal no período: admitidos, 

demitidos, férias e afastamentos; 

 Permitir o controle de diversos regimes jurídicos, bem como contratos de duplo vínculo, 

quanto ao acúmulo de bases para INSS; 

 Possuir parametrização para se trabalhar com múltiplos regimes previdenciários, 

atendendo a legislação vigente; 

 Permitir a emissão de contra cheques via internet e/ou intranet; 

 Permitir a emissão de todos os relatórios, inclusive contra cheques, de folhas antigas com 

o mesmo conteúdo da época; 

 Restringir as alterações no cálculo da folha após ter sido feita a integração contábil; 

ARRECADAÇÃO 

 

 Todas as taxas, impostos e contribuições deverão ser tratados pelo sistema, 

parametrizados de acordo com a legislação local quanto a sua fórmula de cálculo, 

correção e índices, moedas, etc.  

 Possuir cadastros de ruas, bairros, distritos, bancos, agências, moedas, atividades 

econômicas, planta de valores, de fiscais, documentos fiscais. 

 Possuir o cadastro de imobiliárias para possibilitar o relacionamento com os imóveis. 

 Possibilitar a emissão de carnês do IPTU por imobiliária. 

 Ter configuração para mensagens de carnê.  

 Possuir cadastro de imóvel urbano e rural, configurável conforme boletim cadastral da 

Prefeitura, com a possibilidade de inserir campos numéricos (inteiros e decimais), datas, 

horas e textos a qualquer momento. 

 Permitir cálculo de juros e multas de débitos correntes baseado em fórmulas, podendo 

variar de ano para ano e também de receita para receita. 

 Permitir controle de isenção e imunidade definido nas fórmulas de cálculo, permitindo 

resumos por tipo de isenção/imunidade de cada receita. 

 Permitir que a Planta de Valores seja totalmente configurável baseada no BCI e na 

localização do imóvel. 

 Permitir controlar a arrecadação por tipo de receitas: taxas, impostos e contribuição de 

melhoria. 

 Possibilitar verificação de consistência durante o cadastro imobiliário e mobiliário 

(econômico), impedindo, por exemplo, que um imóvel construído fique sem área da 

construção. 

 Possuir relatório que liste as inconsistências do cadastro imobiliário e mobiliário. 

 Permitir o controle de obras e construção civil, informando se for do tipo 

Ampliação/Reforma, Construção ou Demolição, e se for o caso gerar um novo imóvel ou 

alterar o já existente. 

 Permitir o englobamento de imóveis, mesmo sendo de lotes diferentes, para a emissão de 

carnês e também poder consultar os valores detalhadamente de cada imóvel englobado.  

 Ter o controle de emissão de 2ª via com acréscimo de taxa por emissão. 
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 Possibilitar a emissão parcelas através das janelas de consultas. 

 Ter controle sobre as notificações de lançamentos emitidas/enviadas, anuladas e 

devolvidas. 

 Possibilitar a prorrogação de vencimento de alguns ou de todos os lançamentos. 

 Cadastrar observações para contribuinte, imóveis, dívidas e receitas diversas (solicitação 

de serviço). 

  

 Controlar a emissão de documentos impressos (forma de entrega, data entrega e/ou 

cancelamento). 

 Controlar a compensação e restituição de pagamentos efetuados indevidamente. 

 Controlar a execução fiscal da divida ativa. 

 Cadastrar as vistorias de imóveis e econômicos. 

 Calcular os tributos, pertinentes a cada cadastro técnico utilizando dados cadastrados nos 

parâmetros, sem a dependência de alterações nos programas de cálculo.   

 Permitir cálculos ou recalculo dos tributos, geral, individualmente ou de um grupo de 

contribuintes. 

 Emitir carnês dos tributos e divida ativa, bem como segunda via, imprimindo 

opcionalmente algumas parcelas.  

 Possibilitar a consulta de lançamentos (dados financeiros) através do nome, parte do 

nome, CNPJ/CPF. 

 Emitir certidão negativa, positiva ou positiva com efeito negativa;  

 Emitir extrato da movimentação financeira do contribuinte (tributos pagos em abertos ou 

cancelados);  

 Gerar arquivos para a impressão dos carnês por terceiros 

 Emitir Gráficos para análise de receitas lançadas, arrecadadas, em dívida ativa e isenções. 

 Emitir Gráficos das Características do mobiliário e imobiliário. 

 Controlar a emissão e pagamento do ITBI, bloqueando a transferência de imóveis quando 

este possui débitos ou está em dívida ativa.  

 Permitir gerar o ITBI de mais de um imóvel do mesmo proprietário para o mesmo 

comprador. 

 Controlar as liberações de impressão de documentos fiscais por Gráficas. 

 Manter um cadastro de dias não úteis para fins de cálculo de juro/multa. 

 Permitir trabalhar com várias moedas no sistema, (UFIR, Reais, UFM) e com 

indexadores para intervalos de datas. 

 Possuir relatório com resumos de dívidas vencidas e a vencer. 

 Possuir resumo da arrecadação por dia/mês, por tipo de dívida e por órgão arrecadador. 

 Possuir relatório de cancelamentos, de pagamentos e de estorno de pagamento. 

 Possuir relatórios com situação do cadastro. 

 Emitir notificação de cobrança administrativa para os contribuintes devedores, com 

parametrização do conteúdo da notificação. 

 Possuir rotina automatizada de inscrição dos tributos em dívida ativa. 

 O Sistema deverá controlar as dívidas ativas, gerando informações sobre o ato da 

inscrição (livro, folha, data e número da inscrição), com cálculos de atualizações, 

acréscimos legais e controle da execução fiscal. 

 Emissão dos livros de dívida ativa.   

 Emitir notificação e etiquetas para os contribuintes inscritos. 

 Emissão da Certidão de Dívida Ativa junto com a Petição, com textos parametrizados, 

através de única rotina para cobrança judicial. 
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 Permitir baixas dos débitos automaticamente através de arquivos de arrecadação 

fornecidos pelos Bancos.  

 Consulta geral unificada da situação do contribuinte (dívida ativa, débitos correntes de 

todas as receitas) com valores atualizados e opção para impressão de segundas vias, re-

parcelamentos e pagamentos. 

 Ter opção para cadastrar fórmulas de juros para refinanciamento de débitos do exercício e 

da dívida ativa. 

 Conter rotina configurável de parcelamento da Divida Ativa, podendo parcelar várias 

receitas, outros parcelamentos e dívidas executadas, determinando valor mínimo da 

parcela e incluir taxa de expediente.  

 Permitir conceder descontos legais através de fórmulas. 

 Poder emitir uma guia unificada, relacionando todos os débitos, dividas ativa e parcelas 

de dividas que o contribuinte estiver devendo. 

 Possibilitar o cadastramento de fiscais, documentos fiscais, relacionamento entre 

documentos e atividades, infrações, notificações. Os quais poderão ser utilizados na 

programação de ações fiscais e apurações fiscais. 

 Ter um controle da apuração dos lançamentos pelo contribuinte, comparando quanto foi 

declarado e quanto foi recolhido pelo contribuinte, possibilitando o lançamento da 

diferença apurada, com o devido acréscimo e notificação fiscal. 

 Possibilidade de gerar auto de infrações e notificações aos contribuintes. 

 Possibilidade de controlar a emissão de notas avulsas, impressas pela secretaria da 

fazenda. 

 Possibilitar o controle de denúncias fiscais. 

 . Possibilitar o controle de requerimento de baixa, suspensão e cancelamento de atividades. 

 Emissão de documentos inerentes a fiscalização: Termo de Início da Fiscalização, Termo 

de Encerramento da Fiscalização, Termo de Ocorrência, Termo de Apreensão de 

Documentos, Termo de Prorrogação da Fiscalização, Intimação, Recibo de Entrega de 

Documentos, Auto de Infração, Produção Fiscal, Planilha de Cálculo da Apuração Fiscal. 

 Possibilitar a consulta de ações fiscais por fiscal. 

 Possibilitar a configuração de modelos de carnês pelo próprio usuário. 

 Possibilitar a integração com o sistema de tesouraria, efetuando baixa automática pelo 

pagamento de tributos e da divida ativa. 

 Possibilitar a integração com o sistema de contabilidade, permitindo o lançamento 

automático dos pagamentos efetuados nas contas contábeis. 

 Possibilitar a emissão e o controle de alvará provisório conforme LC 123/2006, a partir 

da importação do arquivo da JUCEMG. 

 Manter o histórico dos valores calculados de cada exercício. 

 Possibilitar que o servidor municipal possa configurar e administrar novas informações 

sobre os imóveis, econômicos e contribuintes. 

 Controlar os projetos para emissão Alvará de Construção e Habite-se. 

 Possuir rotinas de configuração através de fórmulas para automaticamente cancelar, 

prescrever, suspender e anistiar a dívida ativa, com seus respectivos registros. 

 Possibilitar que seja feito simulações de cálculo do IPTU, baseado no histórico de 

alterações, em exercícios anteriores, dados cadastrais do exercício atual, considerando os 

parâmetros de cálculo do exercício solicitado. 

 Permitir desmembramentos e unificação de imóveis.  

 Possuir rotina para importar imagem da planta cartográfica do imóvel, individual e geral. 

 Efetuar as baixas dos débitos através de leitora de código de barras com opção de 

autenticar ou não os documentos de arrecadação. 



 Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto 
Antônio Afonso Ferreira, n.º 269, Centro 

 Barão do Monte Alto, Minas Gerais, CEP. 36.870-000  
Fone: 32 3727 1308 

CNPJ sob o n.º 17.947.649/0001-17 

 Emitir relatório para conferência após as baixas. 

 Possuir cadastro único em todos os módulos que compõe o sistema de arrecadação. 

 Possibilitar o cadastro de cartórios para o relacionamento e utilização no cadastro de 

ITBI. 

 Possibilitar a simulação do cálculo do ITBI, para apreciação do contribuinte, sem gerar o 

lançamento do imposto. 

 Possibilitar a integração com o sistema de cartório com envio dos dados cadastrais do 

imóvel e de pessoas para gerar ITBI web no cartório. 

 Possibilitar o lançamento de Incentivos Fiscais para Imóveis, Econômicos ou Atividades 

definindo data de inicio e de termino do incentivo. 

 Possibilitar, no momento da apuração de lançamentos, a geração de notificação fiscal por 

parcela, ano e atividade, facilitando uma possível contestação por parte do contribuinte. 

 Possuir relatório, por edital e por rua, do valor lançado para Contribuição de Melhoria, 

mostrando a situação de cada contribuinte. 

 Possibilitar a suspensão de notificações e autos de infração, bem como controlar suas 

movimentações durante o processo. 

 Possibilitar a suspensão de lançamentos total e parcial, sendo esta de algumas receitas, 

com registro da movimentação. 

 Ter controle das empresas, optantes do Simples Nacional, controlando período de 

vigência da opção, conforme lei complementar 123/2006, para não gerar lançamento do 

ISS, com relatório das empresas optantes. 

 Possibilitar o controle de saldos das dívidas durante o período informado, verificando 

suas movimentações. 

 Possibilitar a integração com sistema de Geoprocessamento para transferência de 

informações. 

 Gerar lançamento automático na baixa de pagamentos efetuados a menor, possibilitando 

configurações diferenciadas por receita. 

 Possibilitar o vínculo de notas fiscais, contas bancárias e materiais utilizados em obras, 

nas competências, facilitando apuração fiscal dos lançamentos. 

 Enviar aviso para e-mail do proprietário, informando a quitação do IPTU com código do 

imóvel, data do pagamento e valor. 

 Possibilitar a importação de arquivos do Simples Nacional. 

 

SERVIÇOS WEB 

 

 Permitir a emissão de segunda via de carnês/Guias via Internet; 

 Permitir a Emissão de Guia de ITBI de imóveis urbanos e imóveis rural pela Internet 

pelos cartórios cadastrados. Na emissão da guia de ITBI, tanto dos imóveis urbano como 

dos imóveis rural, o sistema devera buscar automaticamente as informações de áreas e 

valores venais; 

 Permitir a Emissão de Certidão negativa, positiva com efeito negativo dos cadastros 

imobiliário, imobiliário rural, mobiliário, e pelo cadastro único de contribuintes; 

 Permitir a Emissão de guias com uma ou mais parcelas das dívidas dos cadastros 

imobiliários, imobiliário rural, mobiliário e também através cadastro único de 

contribuintes; 

 Permitir a Emissão de demonstrativo onde consta os valores lançados, pagos, em aberto, 

os valores atualizados quando vencidos, parcelas canceladas dos cadastros imobiliários, 

imobiliário rural, mobiliário e também através cadastro único de contribuintes; 
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 Permitir a emissão de listagem de débitos dos cadastros imobiliários, imobiliário rural, 

mobiliário e pelo cadastro único de contribuintes; 

 Permitir a emissão de guias para recolhimento, com opção de incluir uma ou mais 

parcelas dos lançamentos dos cadastros imobiliários, imobiliário rural, mobiliário e pelo 

cadastro único de contribuintes; 

 Permitir a consulta de dados cadastrais dos imóveis e empresas; 

 Permitir a consulta dos sepultamentos do banco de dados do modulo cemitério; 

 

 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA – NFSe  

 

 

 Solução online, utilizando plataforma web, executando em ambiente da Administração 

Pública Municipal, totalmente integrada em tempo real com sistema de tributos; 

 Seguir o padrão ABRASF versão 2.01; 

 Permitir o acesso à solução online através de certificados digitais A1 ou A3 e com 

usuário e senha; 

 Permitir o envio de avisos e notificações on-line aos contribuintes; 

 Permitir a inclusão de links na tela de abertura do sistema; 

 Permitir a inclusão de texto personalizado na tela de abertura do sistema; 

 Permitir a inclusão de arquivos que contenham a legislação tributária municipal e outras 

informações importantes para os contribuintes do ISS; 

 Possuir solução Web Service que permita a integração com os sistemas próprios dos 

contribuintes, tais como a geração de NFS-e, a recepção e o processamento de Lote de 

RPS, o envio de Lote de RPS Síncrono, o cancelamento de NFS-e, a substituição de NFS-

e, a emissão de Carta de Correção de NFS-e, a consulta de NFS-e por RPS, a consulta de 

Lote de RPS, a consulta de NFS-e por Serviços Prestados, a consulta de NFS-e por 

serviços tomados ou intermediados e a consulta por Faixa de NFS-e; 

 Possuir solução Web Service que permita a recepção assíncrona do lote de RPS, que será 

processado no horário previamente configurado pela Prefeitura Municipal; 

 Possuir parâmetro para tornar obrigatório o uso de assinatura digital, de usuário e de 

senha de login nos processos de integração entre a solução Web Service e os sistemas 

próprios dos contribuintes; 

 Permitir o cadastro automático do tomador de serviço dentro da própria tela de emissão 

de nota, sem que seja necessário fechá-la; 

 Possuir mecanismo de consulta de tomador cadastrado dentro da tela de emissão de nota; 

 Possuir parâmetro para ser configurado pelo prestador de serviço para que o sistema 

envie automaticamente, após a emissão da nota fiscal eletrônica, uma mensagem de e-

mail para o tomador indicado na nota fiscal; 

 Possuir parâmetro para ser configurado pelo prestador de serviço para que o sistema 

envie automaticamente, após a emissão da nota fiscal eletrônica, uma mensagem de e-

mail para o próprio prestador; 

 Permitir a configuração do assunto, do remetente e do texto da mensagem de e-mail que 

será enviada automaticamente para o prestador, para o tomador ou para ambos após a 

emissão da nota fiscal eletrônica; 

 Permitir que o prestador de serviço cadastre uma frase de segurança que será inserida em 

todos os e-mails enviados automaticamente pelo sistema; 

 Possuir recurso para gravar o logotipo do prestador de serviço e para inseri-lo em todas as 

notas fiscais eletrônicas emitidas por ele; 
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 Possuir mecanismo que permita o cadastro de texto padrão para ser utilizado na descrição 

do item de serviço e nas observações da NFS-e; 

 Permitir a vinculação das notas fiscais eletrônicas com a obra quando o serviço for 

relacionado à construção civil; 

 Possuir configuração para permitir ou não dedução da base de cálculo com limite, 

desconto condicional e incondicional para cada uma das atividades tributadas pelo 

Município; 

 Permitir consulta das notas fiscais por tomador, data de emissão, status, Item da lista de 

serviço; 

 Possuir recurso que permita o envio automático para os prestadores e para os tomadores 

de serviços das notas fiscais filtradas de acordo com os parâmetros de consulta 

disponibilizados pelo sistema; 

 Permitir a impressão das notas por faixa de número de nota e por limite da data de 

emissão; 

 Permitir a geração de XML das notas fiscais individuais ou por lote; 

 Permitir a alteração dos label das telas do sistema e também as cores para melhor se 

adaptar às necessidades da prefeitura; 

 Possuir mecanismo para enquadrar automaticamente a alíquota que deve ser utilizada 

pelo contribuinte optante pelo Simples Nacional nas notas fiscais que emitir, de acordo 

com o seu faturamento, considerando também os casos em que o contribuinte ultrapassar 

o valor limite de faturamento previsto na legislação nacional, sempre com base nas 

informações contidas no arquivo DAS do Simples Nacional; 

 Apresentar a tabela de faixas de faturamento e respectivas alíquotas previstas na Lei 

Complementar n.º 123/2006 ao lado do campo alíquota, na tela de emissão de NFS-e, 

quando o contribuinte for optante pelo Simples Nacional; 

 Permitir a configuração, por atividade tributável pelo ISS, da possibilidade ou da 

obrigatoriedade de retenção de ISS, de acordo com o tipo de tomador de serviço 

informado na NFS-e (pessoa física ou pessoa jurídica); 

 Possuir recurso para tornar obrigatória a retenção do ISS pelos tomadores de serviço 

localizados no Município e cadastrados no cadastro mobiliário Municipal como 

responsáveis tributários; 

 Impedir a retenção do ISS por tomador de serviço cujo cadastro mobiliário no Município 

esteja inativo, baixado ou cancelado; 

 Informar automaticamente, no momento de emissão da nota fiscal eletrônica, o Município 

de incidência do ISS com base no local de prestação de serviço informado e nas 

configurações de incidência do imposto realizadas na atividade informada na nota; 

 Aplicar automaticamente a alíquota cadastrada na atividade para o cálculo do ISS quando 

o Município de incidência do ISS for o da Prefeitura; 

 Possuir mecanismo para impedir que o contribuinte imprima uma nota fiscal avulsa sem 

que o imposto esteja pago; 

 Possuir credenciamento via internet para contribuintes que emitem nota fiscal avulsa 

eletrônica, nota fiscal convencional eletrônica, contribuintes de outro município e de 

gráficas, vinculado ao recurso que permite à Administração Pública Municipal apenas 

autorizar o credenciamento mediante a apresentação de determinados documentos, 

listados na tela do sistema logo após o cadastro de uma nova solicitação; 

 Possuir solução online para consulta da autenticidade da nota fiscal emitida por meio do 

sistema, a impressão do resultado dessa consulta e a configuração do texto que será 

emitido para certificar essa autenticidade; 

 Possuir solução online para consulta de prestadores de serviço, de RPS, de AIDF e de 

Lotes de RPS; 
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 Possuir solução online para consulta da lista de serviços prevista na lei municipal e suas 

alíquotas, das faixas de faturamento e respectivas alíquotas previstas na legislação do 

Simples Nacional, além das séries e das espécies de notas fiscais que podem ser emitidas 

no Município; 

 Possuir solução online para emissão do Recibo de Retenção de ISSQN; 

 Apresentação da quantidade de NFS-e emitidas e dos contribuintes autorizados a emitir 

no site da Administração Pública; 

 Permitir a visualização dos dados cadastrais do contribuinte; 

 Permitir a criação de novos usuários e a vinculação ao contribuinte com controle de 

permissões de todas as opções do sistema; 

 Possuir opções para Consultar, imprimir, enviar via e-mail, emitir, cancelar e substituir 

Nota Fiscal de Serviços eletrônica (NFS-e) e emitir carta de correção via internet; 

 Permitir a customização do texto que contenha as condições previstas na legislação 

municipal para emissão da carta de correção de NFS-e e que será inserido na parte 

superior da carta de correção gerada pelo sistema; 

 Possuir campos para a informar, na NFS-E, os valores dos tributos federais que devem 

ser retidos pelos tomadores de serviço, com recurso que permita a configuração manual 

desses valores para sua reprodução automática em todas as notas emitidas pelo mesmo 

prestador; 

 Possuir visualização da Nota Fiscal Eletrônica antes da emissão, já com o mesmo layout 

da nota fiscal oficial, com recursos que possibilitem a identificação de documento não 

oficial, permitindo que o usuário corrija eventuais erros antes da emissão definitiva da 

NFS-e; 

 Possuir recurso para a configuração automática ou manual do valor aproximado da carga 

tributária de cada serviço prestado, com base na Nomenclatura Brasileira de Serviços 

(NBS) ou nas atividades previstas na Lei Complementar nº 116/2003; 

 Permitir o cancelamento e a substituição de nota fiscal eletrônica avulsa e convencional, 

mesmo que o imposto da nota esteja pago, e deixar o valor desse imposto como crédito 

para ser compensado com o valor da próxima guia a ser gerada; 

 Possuir consulta dos créditos originados de cancelamento ou substituição de notas fiscais 

eletrônicas; 

 Permitir a geração de guias por seleção de notas fiscais, podendo ser parcial ou total, sem 

que o movimento econômico esteja fechado; 

 Permitir consulta das guias geradas por status, pago, aberto e cancelado; 

 Permitir estorno das guias geradas; 

 Possuir parâmetro para limitar o vencimento da guia de ISS emitida pelo sistema ao 

último dia do mês atual; 

 Possuir parâmetros que permitam ou não a geração automática de dívida de ISS para a 

Prefeitura Municipal, quando essa for informada como tomadora de serviço em uma nota 

fiscal em que o ISS for retido; 

 Impedir que o prestador de serviço pessoa física que não tenha o seu número do 

PIS/PASEP/NIT informado no seu cadastro mobiliário Município possa emitir nota fiscal 

de serviço indicando a Prefeitura Municipal como tomadora do serviço; 

 Informar automaticamente o número do PIS/PASEP/NIT do prestador de serviço pessoa 

física na nota fiscal emitida com a Prefeitura Municipal como tomadora; 

 Possuir opção para enviar o XML da nota assinada digitalmente com certificado digital; 

 Possuir parâmetros para definir o prazo máximo que o contribuinte terá para cancelar ou 

substituir a NFS-e, sendo possível definir um prazo máximo em dias corridos, contados a 

partir da data da emissão da NFS-e, ou uma data fixa no mês seguinte ao mês de emissão 
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da NFS-e, com a possibilidade, ainda, de configurar tipos e quantidades de prazos 

diferentes para o cancelamento e para a substituição da nota fiscal convencional e da nota 

fiscal avulsa; 

 Possuir parâmetros para definir o prazo em dias para transferência do XML das RPS, e 

também do cadastramento manual de RPS; 

 Permitir o processamento manual de arquivo de RPS para conversão em nota fiscal de 

serviços eletrônica; 

 Possuir parâmetros para possibilitar a informação de que o serviço registrado na NFS-e 

refere-se à competência do mês anterior àquele em que a NFS-e está sendo emitida; 

 Permitir a declaração de instituições financeiras, declaração de tomador e declaração de 

prestador (completa e simplificada); 

 Possuir funcionalidade que gere número de protocolo automaticamente na entrega de 

lotes de RPS e no fechamento de movimentos; 

 Permitir declarações complementares; 

 Permitir registro de declarações de serviços prestados e de serviços tomados em 

movimento do tipo informativo, sem geração de imposto; 

 Permitir que o tomador de serviço importe automaticamente todas as notas fiscais de 

serviços que ele recebeu, e que os prestadores já declararam no sistema; 

 Criação do Plano Geral de Contas comentado através do módulo DES-IF; 

 Importação de arquivos da DES-IF (versão 2.2); 

 Consulta e geração de guias de recolhimento de ISS com cálculo de multa, juros e 

correções de acordo com as configurações da Prefeitura; 

 Possibilitar que as guias de ISSQN não pagas durante o exercício sejam incluídas 

automaticamente na geração dos livros da dívida ativa; 

 Permitir a geração de guias no padrão arrecadação e no padrão ficha de compensação de 

acordo com o layout da FEBRABAN; 

 Permitir a disponibilização de vários convênios bancários para escolha do contribuinte na 

emissão de boletos/guias de recolhimento; 

 Disponibilizar em tempo real a guia de ISSQN inscrita em dívida ativa para execução 

judicial no controle de ajuizamento do sistema de tributos; 

 Possuir rotina para controle automático dos impostos de contribuintes MEI, ISSQN 

Estimativa, ISSQN Fixo e Optantes do Simples Nacional; 

 Controlar as particularidades da emissão de NFS-e por contribuinte MEI (não informar 

alíquota na tela de emissão da NFS-e, não gerar ISS nas notas fiscais, impedir a 

informação de que o ISS foi retido pelo tomador, impedir a retenção de tributos federais, 

deixar clara a facultatividade da inserção do valor aproximado da carga tributária); 

 Permitir geração do Livro Fiscal; 

 Permitir a customização dos textos utilizados como termo de abertura e como termo de 

encerramento para o livro fiscal de cada exercício; 

 Permitir consulta e cadastro de tomadores de serviço; 

 Permitir consulta e solicitação de AIDF; 

 Emitir relatório de movimento econômico que contenha os valores registrados nas notas 

fiscais eletrônicas emitidas pelo sistema e das declarações de serviços prestados 

registradas no sistema nas formas completa e simplificada; 

 Permitir emissão online, pelo próprio contribuinte, de certidão negativa e certidão 

positiva com efeito negativo; 

 Permitir a emissão de guias paga pagamento de dívida ativa, com uma ou mais parcelas 

na mesma guia de recolhimento; 

 Permitir a customização das guias e dos relatórios que podem ser impressos pelo sistema; 
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 Permitir acesso a aba Cemitério dentro do sistema de notas, sendo este customizado para 

inclusão de contribuinte, consulta de túmulos, quadra e lotes do cemitério, permitir 

atualização dos campos;  

 Permitir acesso a aba Imobiliário dentro do sistema de notas, sendo este customizado para 

inclusão e atualização de todos os campos; 

 

 

PROTOCOLO 

 

 A solução deverá ter suas funcionalidades dispostas em modo desktop e web; 

 Esse sistema deverá ter por finalidade controlar e gerenciar os processos, protocolos e 

documentação em geral da instituição. O sistema controlará os protocolos e seus trâmites, 

com pareceres e endereçamento de arquivos, devendo possuir um editor próprio que 

possibilite o gerenciamento de todos os documentos (decretos, ofícios, etc.), bem como 

agenda de compromissos e um sistema de consulta fácil e rápido, permitindo um 

acompanhamento detalhado dos processos, protocolos, documentos e seus autores, agrega 

também uma rotina de digitalização de documentos e processos possibilitando assim a 

visualização instantânea dos documentos em seu formato original, com carimbos e 

assinaturas. 

 O cadastro dos documentos deverá ser rápido e fácil, contendo informações que 

possibilitem seu total controle. O usuário poderá cadastrar diversos tipos de documentos, 

como atas, ofícios, decretos e leis, definindo seus modelos, tornando, assim muito fácil a 

confecção de um documento novo, já que o sistema deverá vincular o cadastro do 

documento com o arquivo em si, que, por sua vez, ficará gravado em banco de dados. O 

sistema deverá proporcionar diversas opções de pesquisa, podendo o usuário pesquisar 

outras opções por partes específicas do texto (conteúdo do documento), visualizando o 

mesmo em destaque, , isso tudo vinculado à digitalização do documento. 

 Todo protocolo, processo e/ou documentação e ou digitalização cadastrada no sistema 

poderá ser endereçada, devendo, o endereçamento físico, consistir em informar a 

localização do arquivo dentro da instituição, sendo ele arquivado ou não. 

 Permitir o controle da agenda de diversos usuários, sendo tudo definido por senha. 

 Todo documento cadastrado deverá ser enviado para o setor administrativo responsável, 

cada setor deverá ter a opção de informar seu parecer e arquivar ou dar andamento, 

enviando o protocolo para um outro setor administrativo, tudo isso a ser realizado em 

tempo real e com uma cópia digitalizada do processo em anexo, O processo de tramitação 

de documentos e seus pareceres deverão ser totalmente gravados para consulta e 

relatórios futuros, garantindo a segurança e agilidade das informações. Cada tipo de 

documento deverá possuir um controle de tempo, para que não seja ultrapassado o tempo 

de resposta. 

 Documentos como cópias de RG, certidões, atestados ou mesmo toda documentação da 

secretaria, como leis e processos, poderão ser anexados a um protocolo, bastando que se 

informe o tipo de documento, permite anexar ao protocolo a digitalização desses 

documentos aumentando assim a integridade dessas informações. Permitir um controle 

avançado de usuários, com senhas e com atribuições de permissões a nível de tela e 

operação. 

 Em atendimento a Lei nº 12.527 de 18/11/2011 (Acesso a Informações) o sistema deve 

possibilitar a integração e interação com Sistema Eletrônico de Documentos que permita, 

no mínimo: 
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 A captura de documento como um elemento de arquivo, incorporando-o ao sistema 

eletrônico através das seguintes ações: registro; classificação; indexação; atribuição de 

restrição de acesso e arquivamento. 

 O Registro Digital correspondente ao resultado da aplicação das ferramentas de TI que 

gerem uma imagem digital do documento em meio físico. 

 A Gestão de Documentos através de conjunto de equipamentos, ferramentas e sistemas 

que permitam gerenciar a criação, revisão, aprovação e descarte de documentos 

eletrônicos. 

 A Pesquisa, localização e apresentação dos documentos. 

 A Avaliação, temporalidade e destinação dos documentos nas fases corrente e 

intermediária, facilitando a constituição dos arquivos permanentes. Os prazos de guarda e 

as ações de destinação devem ser fixados em tabela de temporalidade e destinação a ser 

adotada pela entidade. 

 A Publicação e a divulgação através de meio eletrônico, inclusive internet, dos 

documentos que forem selecionados. 

 Consultas locais e à distância por funcionários, assessores, bem como quaisquer outras 

pessoas dos documentos e informações digitalizados e autorizados para consultas e 

divulgações. 

 

 PORTAL DA TRANSPARENCIA 

 

 Itens obrigatórios que o sistema de Contabilidade deve fornecer ao sistema de 

Informações em ‘tempo real’ na WEB, para que este permita ao cidadão visualizar as 

seguintes informações: 

 Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 

 Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar ao empenho que originou a 

despesa orçamentária. 

 Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar aos credores com seus respectivos 

empenhos que originaram a  despesa orçamentária. 

 Resumo explicativo em todas as consultas da Receita e da Despesa. Esta informação deve 

ser parametrizável, ficando a critério do administrador do sistema informar o conteúdo 

que achar necessário. 

 Movimentação diária das despesas, contendo o número do empenho, data de emissão, 

unidade gestora e credor, além do valor empenhado, liquidado, pago e anulado 

relacionado ao empenho. 

 Movimentação diária das despesas, com possibilidade de impressão dos empenhos 

orçamentários, extra-orçamentários e de restos a pagar. 

 Movimentação diária das despesas, com possibilidade de selecionar os registros por: 

 - Período, Órgão, Unidade, Função, Subfunção, Programa, Categoria Econômica, 

Projeto/Atividade, Grupo, Elemento, Sub- elemento, Credor, Aplicação, Fonte de 

Recurso, Restos a Pagar, Extra Orçamentária, Empenho. 

 Dados cadastrais do empenho com as seguintes informações: 

 Órgão; 

 Unidade Orçamentária; 

 Data de emissão; 

 Fonte de recursos; 

 Vínculo Orçamentário; 

 Elemento de Despesa; 

 Credor; 
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 Exercício; 

 Tipo, número, ano da licitação; 

 Número do processo de compra; 

 Descrição da conta extra (para os empenhos extra-orçamentários) 

 Histórico do empenho; 

 Valor Empenhado; 

 Itens do empenho com as suas respectivas quantidades, unidade e valor unitário; 

 Dados de movimentação do empenho contendo os valores: liquidado, pago e anulado. 

 Filtros para selecionar o exercício, mês inicial e final, e Unidade Gestora. 

 Movimentação das Despesas por Classificação Institucional, contendo valores individuais 

e totais por Poder, Órgão, Unidade, Categoria Econômica e Credores. 

 Movimentação das Despesas por Função de Governo, contendo valores individuais e 

totais por Função, Subfunção, Programa de Governo, Categoria Econômica e Credores. 

 Movimentação das Despesas por Programa de Governo, contendo valores individuais e 

totais por Programa de Governo, 

 Ação de Governo, Categoria Econômica e Credores. 

 Movimentação das Despesas por Ação de Governo, contendo valores individuais e totais 

por Tipo da Ação (Projeto, Atividade, Operação Especial), Ação de Governo, Categoria 

Econômica e Credores. 

 Movimentação das Despesas por Categoria Econômica, contendo valores individuais e 

totais por Categoria Econômica, Grupo de Despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento 

de Despesa e Credores. 

 Movimentação das Despesas por Fonte de Recursos, contendo valores individuais e totais 

por Fonte de Recursos, Detalhamento da Fonte, Categoria Econômica e Credores. 

 Movimentação das Despesas por Esfera Administrativa, contendo valores individuais e 

totais por Esfera, Categoria Econômica e Credores. 

 Movimentação de Arrecadação das Receitas por Categoria Econômica, contendo valores 

individuais e totais por Categoria Econômica, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, 

Subalínea e Detalhamento. 

 Movimentação de Arrecadação das Receitas por Fonte de Recursos, contendo valores 

individuais e totais por Categoria Econômica, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, 

Subalínea e Detalhamento. 

 Movimentação de Arrecadação das Receitas contendo os valores de Previsão Inicial, 

Previsão das Deduções, Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Deduções da 

Receita e Arrecadação Líquida. 

 Movimentação das Despesas contendo os valores da Dotação Inicial, Créditos 

Adicionais, Dotação Atualizada, Valor Empenhado, Valor Liquidado e Valor Pago. 

 Movimentação diária de arrecadação das receitas, contendo os valores totais de 

arrecadação no dia, no mês e no período     selecionado. 

 Movimentação diária das despesas, contendo os valores totais efetuados no dia, no mês e 

no período selecionado. 

 Exportação dos dados para formatos eletrônicos e abertos. 

 Acesso à inclusão de relatórios, permitindo o usuário complementar os dados disponíveis. 

 Informações institucionais e organizacionais da entidade compreendendo suas funções, 

competências, estrutura organizacional, relação de autoridades (quem é quem), agenda de 

autoridades, horários de atendimento e legislação do órgão/entidade. 

 Dados dos Repasses e Transferência onde são divulgadas informações sobre os repasses e 

transferências de recursos financeiros efetuados pela Entidade. 
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 Apresentação de Adiantamentos e diárias. As informações dos adiantamentos e das 

diárias são obtidas automaticamente do sistema de Contabilidade, não necessitando 

nenhuma ação do responsável pelo portal para disponibilizar essas informações. 

 Dados dos servidores públicos onde serão divulgadas informações sobre os servidores da 

entidade como o nome, cargo, função e os valores das remunerações. 

 Em Licitações apresenta todas as licitações, com possibilidade de anexar qualquer 

documento referente àquela licitação, e apresenta também todos os registros lançados no 

sistema daquela licitação, como editais, contratos e resultados. 

 Contratos provenientes de Licitação ou não, serão apresentados, bem como seus 

aditamentos e a possibilidade de anexar aos registros anexos contendo o contrato 

assinado. 

 Ações e Programas são apresentados junto aos projetos e atividades implementadas pela 

Entidade. Para que as informações de ações e programas sejam divulgadas por completo, 

ou seja, tanto as metas estabelecidas quantas as metas realizadas, a entidade precisa além 

das informações do Sistema de Contabilidade, informar a execução dos indicadores e das 

metas físicas completando assim as informações necessárias ao atendimento da lei e que 

serão devidamente apresentadas ao cidadão. 

 Perguntas Frequentes sobre o órgão ou entidade e ações no âmbito de sua competência, 

cujo órgão/entidade deverá fazê-lo e mantê-la constantemente atualizada. O portal já 

disponibiliza as principais questões referentes ao portal da transparência e o acesso à 

informação. 

 Em Atos e Publicações Oficiais da Entidade são disponibilizados estes documentos 

oficiais para que possam ser localizados e baixados. 

 Possibilidade de disponibilizar outros documentos específicos às necessidades da 

Entidade. 

 Divulgação dos Documentos digitalizados pelo processo de digitalização da Entidade. 

 Transparência Passiva 

 E-SIC, possibilitando a solicitação do cidadão à Entidade, acompanhamento de sua 

solicitação via Protocolo e um gráfico apresentando estes atendimentos pela entidade, 

também um gerenciador para a Entidade lidar com estas solicitações. 

 

DA CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO DOS SERVIDORES 
 

A capacitação e o treinamento dos servidores do Município de Barão do Monte Alto deverá ser 

realizada na sede do Município de Barão do Monte Alto para que não haja mais despesas com 

deslocamento para o Município 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE ALTO 

Departamento de Licitação 

Propomos a prestação do serviço, conforme quadro a seguir e processo licitatório na modalidade 

Pregão Presencial nº 004/2025. 

 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO Marca ou 

fabricante 

VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

       

       

       

       

VALOR TOTAL  

 

Valor global da proposta R$__________ (valor da proposta por escrita). 

O preço contido nesta proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e 

indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 

frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto constante no edital e 

anexos do processo licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 004/2025. 

 Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

 

DADOS DA EMPRESA PROPONENTE: 

Razão Social:                                                                          CNPJ sob nº: 

Endereço Completo:                                                                Fax: 

Telefone:                                                                                 E-mail: 

DADOS BANCÁRIOS: 

 

Local e data. 
 

 

__________________ 

Empresa Proponente 

Representante legal da empresa 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2025 

CREDENCIAMENTO – com firma reconhecida em cartório 

 

 

ANEXO III – MODELO DA CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 

 

 

Através da presente, credenciamos o (a) Sr. (a) _______________________, portador (a) 

da Carteira de Identidade nº ________________ e CPF nº _____________, a participar da Licitação 

instaurada pelo Município de Barão do Monte Alto na modalidade de Pregão Presencial nº 004/2025, na 

qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da 

empresa ___________________, bem como formular propostas, ofertar lances, recorrer, renunciar e 

praticar todos os demais atos inerentes ao certame, a que tudo daremos por firme e valioso. 

 

 

 

 

_________________ - _______, ________ de ________________ de 2025 
 

Local, data. 
 

 

 

__________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 

DO REPRESENTANTE LEGAL 

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2025 
 

 

 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

 

 

Eu, _____________________________, CPF n° __________________, 

representante legal da empresa _________________________, no Procedimento Licitatório nº 008/2025, 

deste MUNICÍPIO DE Barão de Monte Alto - MG, edital de Pregão Presencial nº 004/2025, declaro, sob 

as penas da Lei que em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da 

República, não possuímos em nossos quadros trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos. 

 

 

_________________ - _______, ________ de ________________ de 2025 

 

Local, data. 

 

 

 

___________________ 

Assinatura e Cargo 

(Representante Legal) 
 

 

 

Obs: Emitir em papel que identifique a licitante ou por carimbo que a identifique. 

Declaração a ser emitida pela licitante e assinada por seu representante legal. 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP 

 

 

 

 

A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

____________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. 

(a)__________________________, portador do Documento de  Identidade 

nº_________________________, inscrito no CPF sob o nº __________________, DECLARA, sob as 

penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 

_____________________________ (incluir a condição da empresa: Micro empresa (ME) ou Empresa 

de Pequeno Porte (EPP) , de acordo com o artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está 

sujeita a quaisquer dos impedimentos do Parágrafo 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada Lei. 

 

(__)Declaro ainda que no ano-calendário de realização da licitação, não celebramos contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

 

(__) Declaramos possuir restrição fiscal no (s) documento (s) de habilitação e pretendemos utilizar o 

prazo previsto no artigo 43, Parágrafo 1º da lei Complementar nº 123/06, para regularização, estando 

ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no artigo 

156 da lei Federal nº 14.133/21. 

 

 

 

Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

 

 

 

_______________, _____ de ________ de 2025 

 

(assinatura) 

 

(nome do representante legal da empresa) 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2025 
 

 

ANEXO VI – MODELO DE ATESTADO DE CAPACITAÇÃO 

 

 

Atestamos para os devidos fins que a empresa ________________________, inscrita no 

CNPJ sob nº _________________, forneceu ___(indicar o objeto fornecido)_________, e cumpriu 

fielmente com o solicitado por esta empresa. 

Conforme o exposto, asseguramos que os _______(indicar o objeto fornecido)____ são 

de boa qualidade e total segurança. 

Sem mais para o momento, 

É o que nos cumpre informar. 

 

 

 

_________________ - _______, ________ de ________________ de 2025 

 

Local, data. 

 

 

 

 

___________________ 

Assinatura e Cargo 

(Representante Legal) 
 

 

 

 

Obs: Emitir em papel que identifique a empresa ou por carimbo que a identifique. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2025 

 

 

 

ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ____/2025.  

 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

MUNICÍPIO DE BARÃO DO 

MONTE ALTO, POR INTERMEDIO 

DO SR. SELMAR LUIS DO VALLE 

E ________________. 

 

O Município de PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO MONTE ALTO, entidade jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ -Ministério da Fazenda sob o no 17.947.649/0001-17, com 

sede à Rua Antônio Afonso Ferreira, nº 269 –Centro –Barão do Monte Alto-MG. Neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Selmar Luis do Valle, brasileiro, casado, CPF sob nº 

033.108.556-94, identidade M9336651 –SSP/MG, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 

denominada CONTRATANTE, e a empresa _______________inscrita no CNPJ sob o nº 

__________, com sede na ______________, nº ________, bairro ____________, _______-___ , 

daqui por designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr._______________, portador do 

CPF nº ________ , lavra o presente Contrato, referente         ao         Pregão ________/2025,         que          

objetiva, tendo em vista o que consta no Processo nº ____/2025 e em observância às disposições 

regido pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações posteriores, vigente e pertinente à 

matéria, pelo Termo de Referência, e mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA –OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para locação de 

software, licenças de sistema informatizado, com suporte técnico e manutenção, incluindo a 

implantação, a migração de dados, a customização, a parametrização e o treinamento, para 

atender às necessidades de serviços e de modernização da administração pública do município 

Barão do Monte Alto, conforme especificações constantes neste termo, em atendimento as 

necessidades da Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto/MG. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Proposta do contratado; 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA –VIGÊNCIA  

 

2.1.O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

presente termo ou equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA –MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA –SUBLOCAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a sublocação do objeto principal da contratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$______ 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao locador 

dependerão das mensalidades efetivamente vencidas. 

5.4. As parcelas vincendas serão computadas a medida que os meses forem passando. 

 

CLÁUSULA SEXTA -PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA –REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos. 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicara empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horasque antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS –CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
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utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA–GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da locação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao locador que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o locador der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” dosubitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

a. moratória de 15% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b. moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até 

o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

b1. O atraso superior a 07 (sete) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021. 

c. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto. 
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao locatário (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo locatário ao locador, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 25 (vinte e cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao locador, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o locatário; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do locador poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o locador, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. O locatário deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do locador para com a Administração locatária, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 

com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o locador possua com o mesmo órgão ora locatária, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA–DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
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12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do locador: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa física, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente locação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

 

 
3.3.90.40.00.2.02.00.04.122.0007.2.0006 

3.3.90.40.00.2.03.00.04.123.0947.2.0022 

3.3.90.40.00.2.03.00.04.129.0008.2.0020 

3.3.90.39.00.2.08.00.10.301.0075.2.0070 

 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo locatário, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –Código de Defesa do Consumidor –e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O locador é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 



 Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto 
Antônio Afonso Ferreira, n.º 269, Centro 

 Barão do Monte Alto, Minas Gerais, CEP. 36.870-000  
Fone: 32 3727 1308 

CNPJ sob o n.º 17.947.649/0001-17 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá ao locatário divulgar o presente instrumento, na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei 

n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA–FORO(art. 92, §1º) 

 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Palma /MG para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
 
Barão do Monte Alto, __ de __ de 2025. 

 

_________________________________ 

Selmar Luis do Valle 

Prefeito Municipal de Barão do Monte Alto 
 
 
_________________________ 

EMPRESA CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1-________________________________________ 

2-________________________________________ 


